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PROJETO DE LEI

NUMERO PRDPRIO„.s 207/93
PROTOCOLO GERAL.s 1302/98
DATA PROTOCOLO..S 09/06/93

PROJETO-DE-LEI N° / 98

Altera a redação de aitlge 121 e seu
parágrafo Único na lei n. 1.124, de
16de!unliode196? edá outras pro
vidências.

Ait. 1°. O art. 121 e seu parágrafo Único da Lei n. passam a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 121-

Os proprietários cujos animais sejam recolhidos por força do
disposto neste capítulo, ficam sujeitos ao pagamento de multa
equivalente a 1,2 salário mínimo vigorante de, salvo nas hipóteses
em que, comprovadamente, não tenham.
Os animais recolhidos por força do disposto neste capítulo , só serão
retirados por seus proprietários mediante o pagamento da taxa de
permanência e multa equivalente a 1,2 salário mínimo vigorante"

Parágrafo Único- Se o animal recolhido por força do disposto neste
capítulo não for retirado por seu proprietário no decurso de cinco(05) dias
úteis, sem prejuízo da multa de que trata o caput deste artigo, e precedidas
de publicação em jornal com veiculação no Município, serão tomadas as
seguintes medidas:



I- Os eqüinos deverão ser vendidos^ em hasta pública, e o valor auferido
com a venda será doado, integralmente, para instituições,
comprovadamente, filantrópicas do Município;

II- Os bovinos, após inspeção sanitária regular, serão ser abatidos e sua
carne doada, integralmente, para instituições, comprovadamente,
filantrópicas do Município".

Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a baixar decreto, caso

necessário, para fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala de Sessões(ESf 05 de maio de 1998.

CARLOS FONSECA.

Vereador.

PTdoB.



JUSTIFICATIVA.

Realmente, às vésperas do terceiro milênio, não se admite mais
conviver com problemas que, há muito, deveriam ter sido sanados,
Apesar de todo esforço, permancem afetando a todos,
indistintamente.

A exemplo disso, o descaso de alguns, cujos animais circulam a esmo
em ruas movimentadas, constitue revolta pemanente, para quem
reside e aqueles que vem, turisticamente, ao Município.

Os malefícios provocados pela negligência não se limitam apenas ao
desasseio, influenciam, prejudicialmente, a própria estética urbana.

Isso tudo, nobres edis, inobstante todas campanhas públicas
realizadas para educação e informação nesta área, através das
secretarias municipais do meio-ambiente e serviços urbanos.

Nosso entendimento, portanto, é que enrijecendo a punição,
atualmente ínfima; decerto, o desrespeito destes com a comunidade,
seja ferido de morte. Ademais, os resultados trazidos pela segurança
e limpeza das ruas, sem animais perambulando, não serão os únicos
benefícios para coletividade, principalmente carente, a quem se
dedicará, como prevê a pretensão, outras providências legais como a
doação de sua carne e dos repasses das vendas em hasta pública,
feitos a instituições filantrópicas

Sendo assim e, na certeza da merecida aprovação por meus seletos
pares, despeço-me.

tZ/CARLOSM)NSECA.

Vereador.

PTdoB.



PROJETO DE LEI
NUMERO PROPRIO.=
PROTOCOLO SERAL.
OftTA PROTOCOLO..

207/9S

1302/98

09/08/98

PROJETO-DE-LEI N°. / 98

Altera a redação de aitige 121 e seu
parágrafo Único na Lei n. 1.124, de
16 de innho de 196? e dá entras pre
vidêncías.

Art. 1°. O art. 121 e seu parágrafo Único da Lei n. passam a
vigorar com a seguinte redação:

//

Art 121-

Os proprietários cujos animais sejam recolhidos por força do
disposto neste capitulo, ficam sujeitos ao pagamento de multa
equivalente a 1,2 salário mínimo vigorante de, salvo nas hipóteses
em que, comprovadamente, não tenham.
Os animais recolhidos por força do disposto neste capítulo , só serão
retirados por seus proprietários mediante o pagamento da taxa de
permanência e multa equivalente a f2 salário mínimo vigorante"

Parágrafo Único- Se o animal recolhido por força do disposto neste
capítulo não for retirado por seu proprietário no decurso de cinco(05) dias
úteis, sem prejuízo da multa de que trata o caput deste artigo, e precedidas
de publicação em jornal com veiculação no Município, serão tomadas as
seguintes medidas:



I- Os eqüinos deverão ser vendidos, em hasta pública, e o valor auferido
com a venda será doado, integralmente, para instituições,
comprovadamente, filantrópicas do Município;

II- Os bovinos, após inspeção sanitária regular, serão ser abatidos e sua
carne doada, integralmente, para instituições, comprovadamente,
filantrópicas do Município".

Art. 2°. Fica o Poder Executivo autorizado a baixar decreto, caso
necessário, para fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3®. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala de Sessões(ES), 05 de maio de 1998.

ARLOS FONSECA.

Vereador.

PTdoB.
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JUSTIFICATIVA.

Realmente, às vésperas do terceiro milênio, não se admite mais
conviver com problemas que, há muito, deveriam ter sido sanados,
Apesar de todo esforço, permancem afetando a todos,
indistintamente.

A exemplo disso, o descaso de alguns, cujos animais circulam a esmo
em ruas movimentadas, constitue revolta pemanente, para quem
reside e aqueles que vem, turisticamente, ao Município.

Os malefícios provocados pela negligência não se limitam apenas ao
desasseio, influenciam, prejudicialmente, a própria estética urbana.

Isso tudo, nobres edis, inobstante todas campanhas públicas
realizadas para educação e informação nesta área, através das
secretarias municipais do meio-ambiente e serviços urbanos.

Nosso entendimento, portanto, é que enrijecendo a punição,
atualmente ínfima; decerto, o desrespeito destes com a comunidade,
seja ferido de morte. Ademais, os resultados trazidos pela segurança
e limpeza das ruas, sem animais perambulando, não serão os únicos
benefícios para coletividade, principalmente carente, a quem se
dedicará, como prevê a pretensão, outras providências legais como a
doação de sua carne e dos repasses das vendas em hasta pública,
feitos a instituições filantrópicas

Sendo assim e, na certeza da merecida aprovação por meus seletos
pares, despeço-me.

OlA
LffíZiÇAHlOS FONSECA.

Vereador.
PTàoB.
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^  .. r ° Prefeito Municipal de Caofeoelro de Itop.nini. "s-t.
sue a csT f atribuições legais: P.çò s 'sue a Car.ara decretou e eu sanciona a seguinte lei: '

POsróRAB DO MÜHIOÍPIO DE OAOHOEIEO DE ITIHC-líIHIM E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ITIPE-
título ic

Disposições Gerais
CAPÍTULO I

Disposições Preliminares - '

instituído õete CÓDIGO DE POSTüPar iso /
at, tf ITAPBMIHIU, que dispõe ííbre todos oe /atos atiuenteo a Polícia Adsdniatr.tiva Hunlcipal e. ,mtéri , &/
cmsTT f *t ^""•/^''^'«'aa.suto dos Bstabeleci.entos Bo»er^r^spot rc^í piuicL;iranspot.o Coletivo de Passageiros.'estatuindo as nooeusSnaÜ Ulaçoes entre o Poder público e os Municípios. »«■ »•£ .
veral «Unlcipal «* «»' íotõ
Munlci teaban parcelas d. responsabilidàd. «o OoTÍfuo/^Cipal e aos Puncicnarlos Públicos do Município, selar pela /observância das disposições legais díste CÕdigo!

OAPÍTULO II
®a« Infrações «das Penas

- ^ «4 ' Constitu* infração toda ação ou emissão sm

pxeno U.0 de seu pll^:; ITuT ''
oonalderado infrator todo smiíle una /

çT" o® aiuciliar alguin s prstW Wç  » , ainda, os encarregados da execução das leis auè ti^7ocnbecinento d. infração, deiraren d. autuar o infrltorf ^
Waser ou desfazer d® impor a obripaçSo de/ ,
VadoB os limites m' P®c^aria e consistirá ea atült|i, obsexwlimites máximos estabelecidos níste Código,

V

- Contlpua.



Art. 6c - A penalidade pecuniária será executado JudicialBente se,
imposta de forma repular e peloo raeioo hábeis, o infra -

tor se recusar a sotisfazê-la no prazo lef:al.
S It - A multa não paga no prazo regulamentar qerá automaticamen

te inscrita em flívida Ativo. . .
S 2P - Os infratores que se encontrarem cm débito de multa não po

derão receber quaisquer quantias ou créditos que tlrerem /
com a írefeitura, participar de concorrências lúblicsioole-
de preços, celebrar contratos ou termos ds qualquer nature—
sa, ou transacionar a qualquer título copi a administração /
Municipal.

Art. 7® - As multas serão impostas cx< grau mínifno, médio e máximo.
Parágrafo Ônico - A imposição da multa, e para paduá-la, ter-be-

a em vista; ?

I - A mator ou menor grovidadf da infração;
II- As suas eircunstSncias atfnuaatee ou agra -

vantes;

III - Oe ontecedentea do Infrator com relação às
disposições déste CÓdigp.

Art. 8?= - Nas reincidências, as multas serão comlnadas em dobro.
Parágrafo Ünico - Reincidente e o que violar o preceito deste Co —

digo por cuja infração já tlvfr sido autoado e/
punido. 1

Art. 9® - As penalidades a que se refere êste Código não Isenta o/
infrator da obrigação de reparar o dai|o resultante da

fração, na forma do artigo 159 do Código Civil.
Parágrafo iJnicc - Aplicada a multa, não fica o infrator desobriga

do do oumprimsnto da sxigénci^ que a hourer dete^mi
minado.

Art. lOfi - Nos cooesde apreensão, o objeto apreendido será recolhi
do ao depósito da Prefeitura; quando a isso não se pres

tar o objeto ou a cousa ou quando a apreensão se rsalisar fora da,
cidads, poderá ser depositado em mão de terceirq, ou do próprio de
tentor » se idônAo,observadas as formalidades legais.
Parágrafo Ônico - A devolução da coisa apreendida so será feita de

pois de efetuado o pagamento de multa ou das mul
tas que tiverem sido aplicadas e de indenizada a Prefeitura de tô -
das as dsspasas que tiverem sido feitas com a aprsenaão, o transpor
te s o depósito. ""
Art. lia - No oaso de não ssr reclamado e retirado dentro do 60 £//

(sessenta) dias, o material apreendidp merá vendido so/
Hasta publica pela Prefeitura sendo aplicada a if^ortanoia apurada
na indenização das multas e despezas de que trat^ o att. anterior/

- Continua. . .
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• ent..gu« qu3l<,u.r saldo ao proprietário, nsdlant. rsqu.rim.n-
to devidamente inatruido e processado na serviço competente ds/
Municipalidade. aa/
Paragrofo ínico - A venda do material compreendido no caeo do/

presente artigo, em hasta pública, será pro -
cedida apos publicacj5o de Edital determinada pelo I>refeito Mu
nicipal.

Art. 129 - n5o 330 diretamente puníveis das penas definidas ues
te Código;
I - Os comprovadamantes incapazes^ na forma da Lei;
II - Os que^forem coagidos a pratiqar atos de infra'-

^  Çuo, desde quo apresentem proyas substanciais, /
00® recursos ao Prefeito Municipal.
Art. 13» - semjre que a infroqSo í5r praticada por qualquer dos

^  agentes a que se refere o artigo anterior, a pana re
caira; _

I - oobre os pais, tutores ou responsáveis sob cuia
guarda estiver o menor ou incapaz;

II - Sobre o curador de pessoa cu^s guarda estiver o

III Sobre aquele que der causa á contravenção for-
louco;

cada.

CAI^ÍTÜLC III
.  Dos atos de Infração

^ Art. 149 _ Auto de infração é o instrumento ppr meio do qual a
autoridade municipal apura a violação de qualquer /

preceito deste Código # de outras leis, decretos e regulamen -
tos municipais.

Art. 15® - Barâ motivo è lavr.tura d. auto d. infraçqo qualquar
vlolaçao das normas d.stas Oódogo, qu. xôr lavada ao

oonli.oi..nto do Praí.lto ou doa Chafee d. a.rviço por qualqu.r/
S.mdor Hunlcipal ou qualquar p.aaoa qu. a pr.s.ntar, d.T.ndo/
a d.nuttCia B.r acompanhada da prova ou d.vidaii,ent. t..t«.uiihad..
Paragrafo único - B.ch.ndo a d.núnoia, a autortdad. coeç.twt.

ordenará sempre que couber, s lavraturs do eu
to de infração. "

Art. 16fi - Ressalva a hipótese dó parágrafo únicè do artigo 106^
são autoridades para lavrar o auto de infração os

fiscais pu quais cuer outros funcionários parq isso designados,
pelo Prefeito Municipal. ,

— Gwri^t;? .7111 n



Art. 17a - nutorlilodft r-a: 3 confirmr 0:3 auton da infração •
arMtrar j3,.lt;no o , rsf Ito u :i'ra rubstlfcuto legal,

quando o:.) ft.:e-cíoio.

'^rt. lan - ua auto ci« Irifi :^oo ob-decôrõo a Qodõlos «upociaiB/
c conterão, ob: igao.,ri<iiaQntéx

X - O il.a, rien, .no, hora r local en oue foi lavra
do ;

II - 0 nome de -.uem o lavrr , relatpndo oom clarozijí
o f;;to con.^tnnte dn ir.fr::ç"o c orj po. ore: fjue pooaan aervir
de atenuante ou de n;;.""jv'aotc à aoÕoj

III - O nono Infra'ov, nua prcfiep"©, idn.ie, eota-
do civil a rcnlciência;

IV - A dlsponi.vâo irfrin-f. a;
V - aarinatura do . up.m o lavrou, do infrator • da

duns t«ibbe uah.on • .3f3,0015,ce houver.

Art, 19í' - Kecuoan io-Be o infrator a aauinar ̂  ato, c{ua lhe se
ra aprc.. cntadü pelo funcior/rio, sftrá easa reouca o
verbada, no rnonicc pela autoridade (|ue o lavrar.

C.UÍTlilO IV

1  Do procenac cie .'execução

"r Art. 20f-' - O infrator terá o rn;:c ev ante ( ?) áiae -.ara apre-
00* ai"' defena, üeven t fsce-la por escrito, em re -

queiiner.to diri ido na rcf- ito V.uoicipal.

Art. 21ii - JulGudo inprocetlootc ou não, oendo a defesa apresen
toda no prai-o Trevinto, eera Impoalja a aulta no in

frator, o qual .;orá intitna:!© s rccolho-la dentro do ppar.o de 5
(cinco) dias,

TllULO II

Da hiiviane Inbllca

CArÍTULO I

Dicpoeiçoea gerais

Art. - a fiocaUzoçào sanitária Kvinicipal ^bronfçerá o hi -
giene e a liapesa das vias publica8|. dos habitações
particulares n coletiva, da Bliment^ção, incluindo,

todos os eotabclecinentoo onde ao fabrique-- ou vendam bebidaa/
e produto; aliraentícioa, e doa eatábulos, ooch|ira8, pooilgaa.
;^rt. .?3«. - lia cada inapoção em que for verificada irregularid^

de, o funcionário competente apresei|tará o relato -
rio cirounatanciado, sugerindo nedid ja ou soliqit jri Io providen
cias, a bnm da hici; ji-s pública.

Oontinaa
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Parágrafo Único - a J-^refcituro, por despacho rrefèftto e atra-
vez de Diretoria de Vla;Õo Qbroa • Urbanleao,/

tonara^imediataruentc as proviúênciuE c^uando o caso fôr da alçada
do Govii-no í.íuuJclpalv ou, atravcz da Diretoria do Adiiiniatração,
fara remessa co xc-latorio cs auvcridaiii-,. '•Gdt-.r-:.! ou Kfjtaduois /
competente:., quanro .:.r, p.- ovicl^-.nciac íorec! d/a qlçada dos lUGaciaa,

CA.:Í.ULC» II

Da nigieno d ar, Vi ms rúhlicas

Art. 2AC - o oervlço do Limpeaa iúblico d-jn ruas, daa praças //
Jardins e domaie logradouros I^hlippa será executado

diretamente pelo Trefeitura ou dado em concesapo.

Art. 25c - Os ocra.ore-^ sao r-í3pon3'veis pela Jiinpesa do Passado
lUblico e saxvreta frontolrír^so os spaG roEidèncios»

§  ic - A l3va//feia ou varredura do passeio ej sorgata deverá /
3-.;x efetuj.„:i ciu horo convenisntt'', e de pouco trânsito

~ •- terr-inantoaiente proibido em (.lUDlcv-er varrer o
li.^io ou deti*ltcQ solidf.^i df ';Uslqut:p natureza para /

08 roloa o logredourca iablicor,, 1

Art. 26Ê - É proibido fazer varreduras 00 inte^-lor dos prédios,
uor, terrenos e doa veículos poro a ylü públics, e //
bem assim despejai' ou ati-ar papéis, anúncios, recla

mes ou <Tual ;Uer detritos, sôbio o leito das ru^s e logradouros/
J^úbiicos.-^
nrt. 27" - A ninguém e lícito sob qualquer preifesto, impedir ou

dificultai^ o livre escooracínto das á^ae pelos csnos,
valas, sargetas ou canais das víüb públicas, d^piificando ou ob£
truiudo tais servidões.

À Art. 282 - Para preaervor de maueirn geral o higfene público fi
03 tcrminanteneiite proibidot
A. - Levar roupas em chaforizos, ronteo ou tanques s^

tuadüs naa vias públicas;

- Gonaencir o s .iociaento do águaa sciv^cias das re—
siddnyiac para aa í.uüt»;

~~l üi - Conduzir, aein ca precauções necessárias, quais /
quer materiais que jjosaara conj. romotrr o adssic jãar. públi -
cas;

-Continua ...
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IV - v^ueinar, me ino no£3 próprios uulntais, lixo ou
v:ualc;uer corpo em quantidade capaz de molestar a viainhançej

V - Aterrar viaa públicas, 6om lixo, materiais ve
-nos oa paais .;.;er detritos; ^ "

VI - donduzir para a didade, Vilas e Povoados do
Município, doentes portndqreo de moléstian /

Infecto-contagiosan, salvo com as necessárias precauções 4e hi
giene e paia fins de tratamento;

VII - dcnduzir cargas, aôbre oa ombros ou em pe -
qucnoG carros, no leito dp passeio público,

com prcjiisodo ti'an.sitü de pedreates»

Art. 29^=' - £ proibido comprometer, por qualqupr forma, a limpe»
sa dae aruas desl,ia-daa ao conauao público ou partir

^^rt. 50& - ̂  ex.io3sa.;cute proibida a instalação dentre do pei^
metro Ja cidade e povoado, de industrias que pela na

turoíia dos j>rodutoa, palas matóriss priv.as utílizidas, pelos /
combustíveis cmpretaUou, ou por qualquer' motiyo possam prejudi
car a feoúde' i.úblicr,

Art» 31° - Kuo e ccrciitido, se nno à distancip de 1.000 (filL -
das ruas e logradouros públicos, a instala -

çao .Ic estr^eiroE, ou depósito em grande qua^tidods de extrumo
de animal não beneficiado.

Art. 32P - Na infração de qualciuer ortigo dê^te Capítulo ser»
aplicada a multa correspondente do valor ds 3 a 3'^ /"

(£I»?XTí:Êv.-, a Cli.^00 íOa OEWT-O) do salário mínino vigsnts nesta /
região.

CAPÍTULO III
Da Higiene das Habitações

Art. 33P - A3 residências urbanos • suburbanas deverão ser os -
fiadas e pintadas de três em três «nps, no mínimo, //

salvo exigências especiais das autoridades sanitárias*
Art. 34? - 03 proprietários ou inquilinoa são pbrigados a con -
^  ̂ servar em perfeito estado de asseio 03 seus quintais

poteos, prédios e terrenos.

Peragrafo Único - Pão c permitido e existência de terrenos cob«
toa do mitos, pantanosoa ou fervindo da depó

sito de lixo dentro doa limites da cidade, vilgs e povoados.
Art. 35í? - Wão é permitido conservar água estagnada nos quintsSe

ou patboB dos prédios situados na cidade, vilas a po—

-Continua. . ,



.  7- --

voadOB, porque gerodoreo de focos de mosquitos nocivos à saúde
pública.

J arai-rafo tJriico - Ao rrovidonciac pa«a o escparaento daí éguas /
eotognadas em terrenos particulares competem

excluoivacicnte ao respectivo proprietário.

'^irt. 36C - C lixo doo habitoqões oerá recolhido em vasilhas a -
propriaaas, so possível dotadas de tampas, para ser/

removido pelo .lerviço de Limpeza I-ública da frefeiturs, e às //
primeiras horas das manhas colocadas à entra4o doa prédios ds /
rosidênciaa ou lojas comercioio.

j^^aragrafo Único - não serão considerados comQ lixo, no coso de/
re-iíduos de fabricas o oflQlnss, os restos de

materiais de construção, os entulhos provenientes de demolições
as matérisa excre-uentícias de restos de forr^igeiiB das cocheiras
e setabulos, as (lalhas e outros resíduos das casas residenciais
be.r como terra, folhas e galhos dos jardins 'e quintais particul.
lares, os cuais serão removidos à casta dos respectivos morado»
res, inquilinos ou ; ror.rietérioe.

Art. 37c - de casas de apartamento de predioflf do habitsçÕee co-
letivac deverão ser dotados de instalação incintradv
ra e coletora de lixo, esta conveMlentemente dispos

ta, perfeitaratute vedada e dotada de dispositivo para limijaza e
lavagem, tolerando-se, porem, oa edifícios já existentes e alu
gados,^ ate que os proprietários dos mesmos estejam sm condições
de dotá-los daquelas utilidades.

Art. 3 ̂  — X euhum prédio situado em via publica, de apartamento
dotado de redes de égua e esgoto, poderé ser habita

do sem que disponha dessas utulidades e seja provido da inata -
laçõee scnitériae.

u 1« - Oe prédios de habitação coletiva terão abeetecimeato de
afeua, banheiroa c privadas em número proporcional aos d#

seus moradores»

§ 2« - ííão serão permitidos nos prédios da cisado, das vilss o
dos povoados, providos de rede de 8bas|ecimeiito d*égua,/

abertura ou a manutenção de clstemee.

Art. 392 - Ps chaminés, de qualquer espécie, (Já fogÕes de ceeea
particulares, de restaurantes, de penções, hotéis o

de estabelecimentos comerciais e industriais 4# quslquer naturo
za, tsrao altura aufleianta para que a fumaça, a filigem ou ou
tros reaiduos nue possam expelir, não incomodam oa vizinhos»
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1 arágrafo ^nico - üin casos •o^ecials, a critirio da Prsfsitura,/
«o chamlneB j oderãü ser eubstituídas por apav^

lhamentes eflcleuton f,uo produzira on idonCicos efeitos,

Art. - í.a infração de çuKlv.uer artigo dcatie Gapítalo'^ eerá ira
posta a multa corresrondonte oo valor de 3 a 5 (Tr«

a cince por cento) ão salário Mínimo vigente na região.

CAPÍTULO IV

Pa Higiene do Alimentação

Art. 41C - Em estreita colaboração com oa autepidade sanitária»/
do Estado, a X-'refeitüra exí-rcerá rigorosa fiscalização

sobre a produção do comércio e o consumo de gêneros ulimentícfcoa
om geral, na cidade e n?.8 seles do Distritos.

I aragrafó Único - Consideram-se gêneros alinentíoioe todas subs
tancias, sólidas ou líçuidasr^dostinadag a sorom

ingeridas polo homem excotuaado-se es raedicamoptos, que estão su
jeitos a legislação especial,

Art. 42e - Kão será permitida a produção, expofição e vendo de g£
neros alimentícíoc deteriorados, falcificados, edulto-

rados ou nocivos ò saúde, os quaiü serão apreendidos polo funcio
nário encarregado da Fiscalização e removidos para locH-destinaé
do s iatulizoçao dos mesmos.

^ 12 - A inutillaoção dos gínoroe não oxinirá a fábrica ou o esta-
belocimento comercial d© pagamento das q|ulta8 e demais pe

nalidades imi^ostas possam sofrer em virtude da infração.
5 2£ - A reincidências na prática daa infrações prevista nãata //

artigo determinara a cassação do licença para o funoiena -
mente da fabrico ou casa comercial.

Art. 43S - liea quitandas e quaisquer tipos de iiptabelaelmentoa ̂
cottgcnerea, além das disposições gespia oonaemantaa /

aos eataboleciraentoa de génaroa alimentícios, dpvarão aar obaar -
vadas ainda as seguintas:

I - O eatabolecimonto tora para depósito de vér^uraa quo devam //
aar consumidas sem coção, rocipiontoa ou dAppositlvoa do an -
porfície iffiperaoóvel e à tirova do aôscaa, ppeiras a quaisquer
centuminaçces;

II - As frutas expostas ã venda aarão oolecadaa sobra moaaa ou o^
tantes, rigorosamente limpas a afastadas up metro no mínimo/
das ombreira» das portas extei-nas;

III - As gaiolcis para aves serão do fundo móvol| para facilitar /

IV diariamontaiIV - O mesmo «era exigido noa chamados mercadii^ioa eu morcoarlaa.



Parígrifo únio. - 6 proibld. utilizar^»,. p„. .«tr. qu.lo.u.r /
fim, dos dopositos do hortaliças, logumes o /

frutas.

Art. 4^0 - í proibido ter em depósito ou expostos à venda:
I -Aves doente;

II -Frutas não sazonadas;
III -Legumes, hortaliças, frutas ou ovos dftoriorados.

Art. 45S - Toda a agua que tenha do servir na manipulação ou //
preparo de gÔnotoa alimentício?, desde que não provo

nham do abastecimonto público, deve ser comprovadamente pura.
Art. 462 - o gÓlo destiniado ao uso alimentar Reverá sor fabrica

do com agua potável isenta de qual<;^uo contaminação.
Art. 47P - As fabricas de doces e massas, as refinarias, pada -

rias, confeitarias e os estabelecimentos congôneros,
deverão ter:

I - O piso e as paredes das salas de elaboração doa produtos,
revestidos de ladrilhos ató a altura de dois metros;

II - As salas destinadas ao preparo dos produtps com as JanelasX e aberturas teladas e à prova de mêscas.
líf 482 - íj3o ó permitido dar ao consumo carne frisca, de bovi»

no, suinos ou caprinos, que nã© tenhpm sido abatidas/
n© Matadouro Municipal,sujeito à fiscalização.'
Parágrafo Único - Ê expressamente proibido o a|)atc de bovinos,/

suinos e caprinos, em local |ora do Matadouro
publico municipal, e sobre o assunte a Prefeit^a exercerá a mi
is rigorosa fiscalização. ' ~

Art. 49£ - Os vendedores ambulantes de aliment|8 preparados não
poderão estacionar em locais cm que seja fácil a con

taminação dos produtos exi-ostos á íonda o sÒmei^to poderão oxerT
cor essa atividade desde que licenciados pela i^efeitura, a quo
deverão ^rigÉt-se em ofício-requerimento, e 8\;as mercadorias /
so poderão ser vendidas desde que as conduzam recipientes de
tados de vidros, e servindo com utensílios higiênicos.

Art. 502 _ Ha infração de qualquer artigo deste Capítulo será /
aplicada a multa equivalente ao valoir de 5 a 10 % //

(Cinco a dez por cento) do salário mínimo vigente na região.
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CAPÍTULO V
j)a dos Initabelcciition;.os

Art. 51i- - Os hotéis, restaurantes, bares, cafés, beteqvlns, ner
cearias, raercadinhos e demais estabileciuientos cengél

neres, deverão observar as seguinte.: normus:
I ~ .A levnger.i da louça e talheres devera foser^se em agua cerre|^

te não sendo permitida sob ^jualquer hipótese a lavagem em //
baldes, toneis ou quaisquer vasilhames aat|>higienicesf

II - A biíSieniisação das louças e talheres deveyé ser ftítzá com
agua fervente;

Ruardancpoa e as toalhas aerao de uso individual}
IV - Os açücarcircs oHccttjcaK serão de tir oa quf permitam a reti

rada do açúcar nem o levantamento da tampí|;
V  - A louça e cs talheres deverão ser g-uardad^s em armários cem

portas e ventilados,não podendo ficar expqste à pueira o às
moscas}

VI - fi pr:>ibida a colocação de doces, pastelarias e qualquer ou
tro tipe de salgadinhes, sobre o balcão dqs estabelecimentos
expostos à poeira e as moscas para a vendq ao público.

Art 522 - Oa estabelecimentos a que se refere q artigo anterior/
S3© obrigad.as a n.mter seus empregados ou garçons lim
pos, convenientemente tratados, de preferencia cem uni
forme branco.

Parágrafo Único - Para todo e qualquer empregadp ou funcionário/
em estabelecimentos comerciaip do produtos al^

menticios de qualquer natureza, deverão peesuir^ obrigatoriamen
te, carteira de saúde, concordaute cora a lei municipal sobro • /
assunto, fornecida polo 22 Distrito Sanitário.

Art, 532 - A'00 salões do barbeiros, caboleloirof, ó obrigotérlo/
o us© de toalhas o golsa individuaisí

Paragrafo ünlco - Os oficiais ou ompregodos u»a}pã© durante o tra
balh© blusas brancas apropriaíjas, rigorosamtn-

llmpns.

Art. 5^2 - Nos hospitais casas da saúdo;^ o matofnidado, além das
^  disposições gerais deste Godigo, que forem aplicadas,
e obrigatória:

^  A existência de uma^ lavanderia ã água quente, com instolsçio
compl<,':to de doainfacçã©;

~ ̂  existência do deposito apropriado para roupa sorvida}
instalação de necrotérios, de acordo com o artigo 55fi dõs%o

Continuação. • .



• deste codigo;

IV - A lxi«talaç£e d* uoa cealnha c»m, na BÍoim», três p«ça« das-
tinad.a raapactlTaoanta a dapáalta da e5n«raa, a prepara da

allaanta a à diatribulçaa da camida a lavagem a aatarallzaçãa da
lauças a utanaílias davenda têdaa aa peças ter aa pisas a para -
daa ravastidsa da ladrilhea até a altura mínima da dais matras.
Art. 55 - A instalaçSe das necratérias a capelas msstruárias se

rá feita am prédia Iselada, distinta na mínima vinte /
(20) matras das habltaçaea vizinhas a situadas da maneira que //
seu intariar naa se^a devassada au descartinade.

Art. 56 - As cacheiros e estábulos existente np cidade, vilas eu
poveaçêes do Município deverão, além da abservância de

outras diapoRições deste üédigo, que lhes forem aplicadas, abade
oer aa eaguinta:

I - Possuir muras divisórias, cam três metros de altura ne mini»
me, aaparanda-:ifl des terrenos limítrofes.

II - Conservar a distância níniina da dais natr|8 e mais entre a
divisa do late;

III - Pasiuir sarjetas de revestimento impermaível para á.íuas re
siduais e sarjetas de cantema para água^ da chuvas;

IV - Possuir depositas para extrumari, ã ;;rava <|a insetos a cem a
capacidade para receber a preduçã© da vinte e quetre (24) /
heras, a qual deve ser diariamente remevi^a para a rena ru
ral;

V - Possuir deposite para ferragem, isoladas da parta destinada/
aos animais a uevidamente vedada aos rataa

VI - Manter completa separação entre as passíveis campsrtiaentas
para am^ regadas e a parta destinada aos ac^mais;

VII - Obedecer a um recua da pala menos vinte (^) metres de ali
nbmment9|( do logradouro*
cArt. 57 -Na infração da qualquer artigo dêste papítula, aaró Im

posta a multa carraspandenta aa vaiar de 5 a 5 % (Três^
a cinca par cento), da aalária mínima vigente nfata região.

TItULO III
Da Polícia da Üaatumae, Segurança a 0|dam Publica

CAJ-ItüLO I

Da Liaralidada a da Sasaêga I^ública
Art 58fi - A exposição au vendas de gravuras, liyras, revistas eu

- Continua. . .
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I  c' •

II - Oa «pit»s das randaa m guardas Psllciaif,

Art. G2-n - Nos igrejua, csnvantss e capelas,fa slass mzw psdsrãs
86 tscaden antes das 5 (Cinc») e papeis das 22 (Vinte

e duas) horas, salve es tegues de rehatca pmr ecasiãe de iacên -
dies eu inundaçêes eu eutres cases Je calamidades públicas.

Art. 630 - É vedada a execução de qualquer tyabalhe eu lervlçes/
que preduza ruídes, antes das 7 (eote) e depeis das /

20 (Vinte) heras, nas preximidades de hespit^is, esoelas.estabe*
lecimeates públicos, asiles e casa residenciais.

Art. 64C - As instalaçães elétricas sé pederSo luncienar quaade/
tiverem diepositive capazes de eliyininar, eu pele ne —
nos reduzir ae mínime, aa cerrentes parasitas, dire -
tas eu induzidas, as ecilaçêes de alta freqüência, //
chiepas e ruides prejudiciais à radie reoepçãe.

Faragrafe Unice — As maquinas e aparelhes, ajdespeite da aplica—
çãe de dispeaitives especiais, nãe apresenta —

rem diminuiçÕ© sensível das pertubaçees, nae pederãe fumcienar /
aes deminces e feriadeo, nem a partir das 18 (dezeite) heras, //
nes dias úteis.

Art. 65? - Hlm qualquer case de infração aes dispesitivea deste /
Capitule, será aplicada aos infratipres a multa de 2

a 5 % (deis a cinoe per cente) equivalente ae valer de salárie /
mínima em vijrer nesta regiãe.

A'
CAi^ÍTULO II

Dea Divertimontes FÚblices

Art. 660 - Divertimentes lúiblicee para es efe^tes dêete Oêdige,/
são es que se realizarem nae viae publicai, nae prn -

ças, au em recintes fechadea de livme acesse |ie públioe.

Art. 67® — Nenhum divertimente públice pederé'ser reallsade sem/
^  licença da Prefeitura, medianda paramente da taxa eu

impeste eetzbelecide ne Cédige Tributárie de llunicíple.
Paragrafe Únicc — O requerimante da licença p^ra funcienamente /

da qualquer casa da diversa# sara instruíde //
cem a preva de terem side atendidas aa exigências regulamentares
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y
«•bre « c»nstruç5o a hip:lan« da edlfíciaif a precedida a rlatarla
pallciol da 5/'.iuaicípla.
Art. 68C - Km tadno as casa de dlversaSa públicas sern# absorra-

clas C.B seguinteB narinas, além das Estabelecidas na Cá
diga de Obraa da jrr«feitura; *"
I - Taata as salas da entrada cama'as de aapatáculos sarãa maati

das higieaicanseatea limpas; "*
II - As partas e as carredares para a estariar ■•roa ampàaa a //

canaarvar-sa-àa aempra librêa de gradaa, mávais eu qualquer
•bjata/ií que possa dificultar a retirada d» pública am casa/
da ecergâRcia;

III - TÍdas as partas de saída seraa ancimada| cam a iascriqia /
SAÍDA", legível a distância e luminosa da faraa suava, //

quand» ae apagaram as luzes da sala;
IV - Os aparelhas destinadas a renavaçãa da s^ davsvia ser cem -

® iiiaatldas am pex'ralta fuacianai|enta;
V - Os salaêa deatinades asa eapetáculoa devaj^ãa ser providas de

aparelhas de ar candicianalaB sempre que i|ua capacidade exce
dar da(mil) 1,000 eapectoderes, ou veatil;|derea eficientes s
embutidos;

VI - Haverá instalações sanitárias indopcndanljas para hamana a/í
senharas, cam respectivas nam inscrições latarsis au anoi —
manda as entradas;

VII - Sara» taraadaa todas as precauções nacascárias paps que se
jam evitadas incândias, sanda abrigatáriá • adaçãa ds ax -
tintaras de fega em lacaia bem visíveis f da fácil acessa;

VIII - Passuiraõ as casas de diversões, abribsEspíamante, baba -
douras autamaticas de sgua filtrada e apcarradeirns hl —
dráulicas, que davarãa ser mantidas am parfaits eetsda da
funci anam«>.nta;

IX - Durante es espetáculaa davarãa as partas ^ansarvar-se abar-
tas, ̂ vedadas apenas cara repastatraa au cabinas;

X - Davarã© ainda possuir mstarial de puvarlzsi^Ss da inseticidas;
XI - o msbilliria será mantida am perfeita ast|da da cansarvaçsa.
Parágrafo Única - Ã tarralnantemante proibida n|8 aspsotadsras, //

sem dlstinsõe da sexo e idad^, s asftistlr ses/
aspetaculaa da chapou á cabais oii fumar Its re
cinto das funções.
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Art. 693 - Wae casas ds espstaculas éa sasssas caasscutÍTaS| qut
não disj-arem da exauataros suflciâ^liè», dayara daca -

rar a lapaa da tampa meceasárla para a efaita da ranayaçãa da ar
aatra ,b aaída a a autrada das aspectadaras.

Art, 705 - Koa taatras a clnamas, clrcas au aalaa da aspataculas
sarãa raaarvadas 5 (cinca) lugares, dastiaadas às au-

taridadss paliciais da Muaiclpla.

Art. 7ICC oa pragramaa aaiimciedas saràa executadas iatagralaam-
ta, nãa padanda as espatáculas iaiciar-sa am hara di-

rarsa da marcada.

^  ~ Var4ficanda—sa a sacassldada da aXtaraçaa da pragsana au/
da harariat • aniprasarla devalvera aas fspaotadaras a pra
ça intagtal da entrada, "

8 2e— As dispaalçães desta artif^a aplicam-sa às antldsdas pra -
raataras da canç)atiçãef aspartivas, para as quais sa exija
a paf-amenta a entradas,

725~— Os bilhetes da entrada naa padaria sar vendidas par/
j.^raço/ supariar aa anunciada a am yúmara axcadanta à

lataçia de teatra, cinema« circa au sala da espatáculas*

Art, 733 - Não sarãa famacidas licenças para § raalisaçna da Ja
gas au divarsaas ruidasas em lacais campraandidas an/

área farmada par um raia da 100 (cam) metras d^ haspitnis, casas
da saúda, matamidadaa a aatabelecimantas da aiisinc.
Art, 74c - Fara fineianamenta dataatras, além ^as danais dispas!

çães aplicáveis desta Cadiga, deveria ser rigavssanen
te absarvadas as Beguintes candiçãcsi

I — A pa2d;e destinada se publica será intairancnta separada da /
parta destinada aas artistas, nãa padanda l^aver entra as du
as mais que as indispensáveis camunioaçãas ̂ a sarviça}

II - A parte destinada aas artistas deverá oant'nr, quanda passí
vel, fácil a direta camunicaçãs can as viap públicas, de na
da que esteja acegtirada a saída au entrads livre, sen depe&
dencia da parte destinada à permanência da pública.

75fi Para a funcianamant a das oinenas sarãa sifida exigldns as /
seguintes cendiçães:

I - Sàmante padaria ftncianar em pavimentes têrpaes}
II - Os aparelhas da prajaçã® ficsrãa em cabiaaf da fácil saída/

au acesse, oanstruídas de materiais ÍBcamb)istíveÍ8|
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"• "bl... p..,e« .xi.tn -.l.r d. /
p  cul„« Cl. .;u. „_B.o„B5rl,, par, aa ,,«,5.. d. cad. dia/
. ala.a aa.lcc Javarac alaa aat.r ãep.pitadaa aa. racipl.at,,/
.ap.olaia ia=.„baatív.iB hrraetlcarc.at. íachad... ,u. aS, jT
a.ja» a...t..a p., a.i, , l.d4.p„.ív,i .
V i C II •

Art. 768 _ A aCTaç.c d. oiro. d. lar,o p.3r,;uaÁ d. div.raí.e ai -

ia. 1 n, r", " «■» aet,rxlnr.d.a l.calg, » ju
"  A T : -- A._o.,.c. d.B amprc-aarida pre fadara» licaaeiaaaat. p,ra ,r .

Mçaa a clroaa da laaaa, parciuaa .a autp.B casas da dirar»
Ç... c.apeaares a» tasr.aas d. pr.prl.dada. particular, d.
v.f. juatar a. r.cjaaricaa.t. dlrlsld. fraíait. .VcuIcImIma aut rlaativ. d.a prapriatirlas. »a.'..1.ad. auJaitS
«a dlsp.alçatr aest. Cedit» e dSate artlEa.

íudOl.aarfaf das astabal.cia.atae oaupra-aad .d„ acata arti.-a aac padarí aer par ptaa. aup.ri.r . 6
a a, mesaa, «ujeltaíde-ae aa aofreeárlca à taxa praviata/

« cadlc. irlbctari, d. lualcípls a a autla. qualquar diral
ite ;ia FaaordP. lublica LíuBÍci-al>li 38 . U ecacader a aut.rlaaçSa para fuucl.ua,e,t. padarí a txxt*
rrafotcra a.tabalacer aa rftrl,;í.a 5U. 4ulB.r CTa.la.t.
r. «acadr d, acRurar a a.aaÍE. da vlsir4„ça. a .rda. pú-
.>lA.ca e f» dacera dea divertli5«ftt®s.S  ,v aau Juía. p.c.^5 . rraf.itura «ã. Paa.var a aut.riaaçí, /
d. fu,oi.«a„.aal,„ da ua, circa au parqua d. diraraí,,, .u
LlltfL" " c.ac,dcr-l,s.. a /Ü 5" - o. clrof a parqu.s d. dlT.r.ã.a a dançai. ,,t,b.l.,l.„t../
aacaaarea, arabara aubarlaadea, oé paderãe aar rpaaquladea/

bídaa „ aua. d.p..d;a.-  a^ ..atalaqaas pelaa «utarldadaa Uualc4pal. • aàaaxta /
ra aiac. Islcla,- auas ativldadac d.pcle da pedida d. 11c#.-
ç» «areaer daapioha da Praíalta «uaiclpal,68 . Na. acra paraltlda a. .aubutca hipit.e. a «^açi. d. clre../
parqua, a dlTars.a, au aatabalaclneata. «.gíaera, pra
ça, publica, d. clddd. . daa aadea d„ Matuta., a q«,L./.« tratar d. arr^ac a. caadld. ,a terra... ^.Idl,. p.rta. -

- C»mtÍBua. . ,
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o«mte3 a« Município, ma propriotárlos «atarão aujtit»» a alugual/
qu0 aerá arbitrado p,la üiretaria Viaçãa, Obrfs a Urbanisaa oaa
aprovação do Prefeito Municipal para recelhioente de yaler a Te -
aeuraria da irefeitura.

Art. 77^ - i ara permitir a armação de circes f|u barraoea es logra
doures públicea, poderá ainda a Prefeitura exigir, ae/

• Julgar cenveniente, ua depeaite até e naxiaf de três salários /
BÍniaes vigente na região, cene garantia de úespensas oen a evem-
tual^liapesa e receapesição des logradouros, ficando assia os o»-
prosorios exonerados do valor de qualquer aluguel,
â IQ - O depoBite será reetituido no base de ̂ ois terços (2t), //

dêsdo que requerido, se, a critério Diretoria do Viaçoo ,
Obras o Urbanisuío da Prefeitura, não houver nooossidado do
liaposa ou reconatituição dos logradour#8 públicos o, on /
cao© contrário, o Prefeito autoriaara a dedução das despoa
«ao efetuadao com aquele serviço,

^  obnervãn.iaG daa disposições aplicáveis a êoto artigo,/
cone eos anterieree sobre a aesnu matér;|.a é do coapetêmcia
da Diretoria éo Viaçãc, Obras e Orbanisao da Prefeitura,

Art, 78y - ha instalação e localiaação do ca8Í|.os, "Dancings" ou/
de cstabeleciaentee destiiaades às diversões neturmai,/

"tcra seKpre oa vista o sessége da vissinhança o o do-
eere social,

Art, 79^ - Cs espetáculos, bailes eu festas de caráter público, /
dependott, para reoliaar-so, do prévia licença da Pro -

feitura.

Paragrafo único - Excotuam-se das disposições ̂ Âsto artigo as rou
niõfcs do qualquer naturosa, ̂ oa convites o om -

tradas pagas, levadas a ofeite per clubes ou oi^tldsdos do classes
em sua cede, ou as roaliaadas om rosidênciao piptioulaross,

Art, 80P - t oiq[>ressaaonto proibido, durante oi| festejos «amnvs-
losoos, npresoatar-so coa fantasias fndsosrssss, mlsgo

rias criticas as autoridades públicas constitui^ns, ou uso do laa
ça-porfumos ou atirar água ou qualquer outra suj^stãnoia que possa
aolostar os transeuntes.

Parágrafo Único - Fera do período destinado aos festejos osmsvs-
loscos, a ninguea penaltido aprosontar~8o aas —

- Contiaua, , ,
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ci^rsdw «u fsatasioíil» rias públlda», sair* cam lioançai^ espa
cial das autaridadas.

Art. Ols - ̂  qualquer iafraçãa das artigas d^sta Capítula sará/
aplicada a multa carraspaadabta aa vaiar da ̂  cisoo/

a das par ceata a 10%), do salária taísisa da ragiaã.

OAi^ÍTULO III

Das Lacaia da Culta

Art* 82Q - Os tauplaa religiaaoa a daaas da o^lta sãa imstltuiçi
as caaslderadaa sagradas par sua missão sàclal a trams

^  0

eaadantal a, par is9>«, meracam a respeito qua lhas a darlda, saa

dè praibida pixar suas paredes e muras, au aa^es floxsr cartases
para flaa que lheid sejam eatruahas.

Art. 83° - Km todas es j^emplas au cassa de cu^ta as laoais fram-
queades ae públicas deverão sar cai^sarradas limpas, /

ilumimedaa a arajadoa.

Art. 84? - Or temvlas religoaoa au canas de c^lta aãa padaria //
ceater maior aúmaro da assistaata, a qualquer da saus

aficiae, além de sua capacid.-ída.

Art. 852 - Na iafreçãa da qualquer dispasitivf das artigas dâsta
Capítula, sará aplicada a multa da Ia 3% (Um a três /

par eamta) de salárie míaime vi^eate ma regiif.

CAPÍTULO IV ^

Oo Trâmslte PÚblioa

Art. 8ôQ - O trâasite públice á livre e sua rfgulamaatsçie taa /
per fimalidade acseguzrai^ a oi^3em, f teguraaça a a //

bem-estar dos traaseuntec e da papu^a^Õe, ata|didaB as dispasiç^
. as legais.

-^4rt. 872 - A miaguém e permitida embaraçar au impedir, sab qual
quer pretexta, a trânsito de podreate eu de veicule /

- CeatinuB. . •
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■ 3« ruas, pr;ivaa « Ratraclau e caai.|>os pública., axctla
lar.^efeito o'« cnatruç^. de •bra» públicas eu quc«de auperi.res/
•xl^eiicia oas auteriia.;as pálioiais eu cJetera^iinrf:».^
r'araEr.3fa daica - deaprc r,ue h#uvei- «cco:jaidsqe de iaterraap.r •,

trcaaite, u jrefeitura detopaiaajy# a calaoaçíe/
de «iaali-aç, ..fe vern.elh.7 clarnríeate viíivel de di.-s • lueieeaa à
«oite.

~  ̂ «eiiie-.-e aa preibiçãt» referida ae artlge aaterlar
6 de, iniPí, ftu abaadaae de ^ateriaia, de quaisquer aatu

reza, iacluaive de ccaatruç^ea e efici r.s, aee pa.aeiea e aae rim
aa publicas, eetrr.das, etc.
yiç - Irac-aBde-ce Je r.-.teriala cuja descarga mãe peesa aer feita/

direta:jeate ds ictorier d&a prédisa, aer^^ teler.ida a desoar
í^ia^e pera.aêacia aa via pública, ce- • riUiae prejuíze ae /
trat;«lte, per ts^pe auaca superiar a cuatre (4) heraa.

0 2í! - !Jea casos previatta ses parit-Tafe aaterior, «s reapeasá -
rei8 pclr.c «ateriais depoBitacit» as tia pública, dererie /
advÈrtlr os veículos, à dietúacio ceaTeriieEte, dea prejuí
acá causc.dtrS a!> livre trsasite,

Art. 89"' - expreaaareeal^e mas ruwe da cidade, vilas e pereodea /
CO isuaicípie:

1 - Ceaduzir oain-is e çualqu-r veículo eii alt| xnsntgt velecida
de, ebserraade-ce, r::ra » caso de veículos a aeter do explfc I
3ae, ee li-iltes de vel«cidr.de previstos pela laopetoria de //
Traesito;

II - 0«duzlr a.l«=ia brsvi,., ze:.- llctnc;. do rrsf.ltur. • . ,,c..
saria precaução; "

III - CJeaduzir aBineia e carros de boia duraata o dia aas ruaa da
cidadr., da» vilus e des pevoaloc d» í.luaicípio;

IV - Jogar aa via i ubliea ou legradouroc públicoa porpos eu dotrl
to« que posaare iacoaodar es traaseuate». "*

Art. 90P- - í; expresaaiieí-te proibida daalficar op retirar siaala /
celecadoa «be rua», prsçaa, estradao e caaimhoa públi
cos, pare advertêacia de perigc ou ippedíÊeate do traa
oito, *■

Art. - "ssiotí ã irefeitura, atravéz da Fifiçalí^çao iapedir/
o trafego de qualquer veículo éo trafaporte quo poaaa/

-d&»tiau3.



ooaBlonar dono» à ria pública a òa poatea eiiaijeata aíbra o» o»p -
803 d'agu3, na cldaJe, nao vilaa finca povoados.

Art. 9?P - Ê exprô-íBsnjGntc proiMdo embaraçar q trSn.ito ou molo.-
tar on pedreates por maios abaixo doporiminadosj

I - Conduzir, pelos passeios, veículos de qualçúer espécie,
II - Conduzir, pelos pasaeios, volumes de grandp porte,
III - Patinar a não ser noa logradouroa a iaao destinados pelos po

der pub]i co: ~

IV - iicarrar onioiais em postes, árvorés, grades cu portas;
V - Condusir ou conservar animais sôbre os passeios e íardlns púbU

COS. —

Parágj-afo Único - :*eetuam-sc ao disposto no itçm II deste artigo,/
oarrinboe de criança ou de pa^alíticos e nas ruas

de pequenos movimentos, trloículo e bicicletas de uso reconhecida-
mente infatil.

Arte 95fi - íía infraçoo de qualquer artigo deste Oapítulo, quando /
não pro^vtota pena no Código I^ucional de Trénsito, será /

aplicada a multa corrospondente ao valor do 5 a 10 ̂ ''(Cinco a dez /
por cento) do salário mínimo vigente no roglaS/í.

CÁÍ'ÍTULO V
Do Tráfego Urbano

Art, 94C - É vedado lavar, consertar e eatacionoy oarroa de praça,/
particular e outros, em locais que nãp forem estabeleci

do pela J^feitura, para boa ordem do Tráfego Urbano.
Art. 950 - Todos os motoristas de veículos que oçupam os pontos de/

eotacionamrntOB são responsáveis pelo asaeio perraanote /
dos respectivos, pontos.

Art. 96» - Ka Infração desta Capítulo, aerú ÍBpo,ta a mOda de 2 a
% ( Bois a quatro por conto}, do valor correapcndenta

ao salerio mínimo vigente na região.

- Continua. . .
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Do Transporto Colotlvo
<í-A' „ri , „rvlv. .1, tr.n»p»rt. ditlT. «. //

pa.».8.1roB, p.r n.l. d. .ut«-Snttusi nlcr^4nl1>us . ///
qualquer eutr. idíntloo ,u. „ venhaf, e«tub.l,c,P ,» t.r
riteri» tiunicipal, aaa «utarisaç;» d| Prafaltup», ~

irt. 9B» -:,uaaao « ver:lfle.,r , ex-tluqSo de qualquer d.s euurí,,» /
o«no.»el.n.rla« â« maga» sorrlqe en ft!nolana»ant» na «nnl-
olpto, sara «barta a oononrrSnola pública, «a aanla canrl-
•r Boa int«r«Baea da adeilnintração Ííiiuilfri.pai.

Paragrafo únioo - Oa »Mrr,„irU, dlrlqantan fla amprisaa davarãa/
habiUtar-»o modiants apresoatffçSo de proposta do/

conoosaa., .mcaF)lnh.,d. ao Profoito Municipal, constando rU »oí5ms //
proposta, ontro outras, as aef^iintoa disposiçoOp:

a) -Noma completo e sede da enprepn, cotipainhis ou fir
ma comercial; "*

b) -Localização d, 3:,^^ oficinas ou {TorasoBO;
c) ~íiorti'.l5e do que 3 empríss, co^anhio ou finaíi, //

ootá legalmente constltuida;
d) -Gertidão do idonoidado, fimaAa por autoridade no

lloinl;

e) -i-tinerario, pontoa de secçãe f proçoo do passa -
Ennn.

Art. 591 -Ooucadiua u ouuouubÍs, deado .jao vencedur» a pr»p»8ta, pa
rr eipl»ruv5o de uu» uu naie linhea, , iotore.ead» se dil
rlgira a Slratorla ds Wação, Sbraa « urbânlso» de iTefeJ,
tuie, endn sseicará um tírae de ebrieeçã,, « gual eeré le
vcus 10 despucbe do . rsfaito Uuuiolpul o onoaBiuhede è //
de(:ç:.v do ãbcpráloata e degietro» de J'PBÍelt;ui'a, pore ee /
'iwViíioií ^ins,

i-ai-egref. Cuies -,, ara o dlopoatc. uísU ertigo, e omprSea, compenbie
comox-cittl, tíovorú provar havr ofotuado /ne Te.o^oria da «unlcipollded» o depúolto de o^t'» ne laperteaol.

d. c»s 50.000 (Ciii,qu.t,l;a mil orueeires), que reei-onde por ponelide-
O para o cv.ui) exploração do uiaa úulca linha,

Art. 100» -c-o houver duas. tríe ou muia llahoe. ,utori.«i«, p.etori
oro»B!.o, esca caução eeré rodualdejí pila metade Ao vel«

riEBdo no parr,frrr:if© único do «rtipo snterior.

- Continua.
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Art. 101i> serviço* nermfcio aerie e*«cuts3os das 6 (ceia) às 24/
^  ( .'lute e quatro) heraa, diarlRBonte, do aõardo oem oa ho

rarios aprovados e uísçuttac ss TaecoBBiaüdes leca^e oc todo o Kuaicíl
pie.

^ Art. 1022 -Cempoto » Pirotoria de Viaçee, Cbrac e Urbanisae, deter-
^  minar, com ainala coracterísticoa, es pentes de parada /
ao lenge da llnba outoriaals es cenceaaão.

Paragrofo IQ -Os postos de cstsclonaceatc doa Cfletivoo deverãe ser
tfttemadoa em relsçio à mão e con|ra-mãe, a fim de //
>iad sejam Impçdidda atropelos e ppajulaea da pepula —
yãoí.

raragrafe 2c -Qb serviços da fiaoallaagae, aube;^inado a leferida /
Diretoria do Viaçãe, Obros e "Jrbauisne, aixxillerá ijí/
mesmo para a fiel obaervância doadas diapealçães 1# -

gaio.

Art. 1050 -Os carros do transporto c.»lotlvo dev^"»® transita* at& e
ponto final do itinerário, cnnforne q tabulefca indicado

ra do destine.

Ai-t. l®4ü -As paesagena podorSe sor fixada por aacçeaa, podendo ad
mitir-se a cobrança do duas ou mais sscçses, cenjuntsmen

te, ou âe passagem dirota, mediante ficna apropriada dÔode que e pi
gamente da passagem seja ofotuado a aaida de paspageire.
5 12 -O preço de passagem individual seró o que for fixado no têrae

da obrigação e correspondente, nas zonas upbanas e suburbanas
se secçÕea que não aojam inferierea a ura q^ilêmetre, e nss se
nas 2*urais, de acordo com as diatanclae quj^ forem estabeleci-
dsa entre os pontes de psrads.

i, 22 -Deverá e metorií;ta eu trooador ter sempre f troco nooessárle/
para uma mmxkz ced\iln que não oeja euperiop a 0r1 1.000 (Hnm/
mil cruzeireo),

Art. 1056 -Todos o« süto-enibus deverão apresent|ir-so, Intomamonte
em local ben visível:

dos limites dassecçies respectivos preçM
da^ paasagonsj

b) -O númora do lotçàoj
c/ -Aviso ao publico de que á prí^lbidíji o transporte de /

cnrgss, soxtan de mercadorias, avfs eu queloquer «ni
maie de use doaéatioo. "

- vwtitinus.
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APt. X06C l.d. .xt.rac, «t ,ut;c-írtbup Itr?* auj, t.b.Uta. ,u

letreJ.r^B b«ir, víiíveir Indlcsderaa 0* sau daktlna, tan-
d* UBa b. p.rtt diuntalre a oupePlar llurinads à naita, a aatra //
tanbam, ns parte dlantalrr., ccn uits cuBeraçía ^Iferanta para cada/
d^etlns.

«Pt. X07« -Oa matarl.taa ou traoadtrau da »uta,ínlbua nãa daTaria/
parsiitlr a acaaao da vandadare. aobmantaa a paaaaaa aa
n# interiiíi* cl^a vvÍcu1*Bo " ~

^Art, 1080 -A. eBprSoaa, componhiat. au fírciaa Cfncaaalanáplaa, oam-
preendidua cípte Capítula, aa abrlcla a faraaoar à p*#-

íaltura, aadlanta rcquieiçSe do Cabinata do Prífaite, atravia da /
s.crateri. da li..f.ltura,20 (vlnt.) po.aaeena àratultaa, paicauan-

. ta, nuB.radoa do uu, a vinte, d,otlr„:d.ü a, a.pvlça páMlcafapan-
aitir a tnijyaeaa doa iiceaia cunicipaip, devld.TO«nta oradanoladaa/
para afaito da fiscaUgagâu. eau; ro que julf;iir«ti naoaaaária.

Art. 1090 -Sarí panai tida a trífas» de carraa ajctpaardinárlaa a»/
qualquer doa llnhaa íiitarlaadaa, aan) altaraçãa daa pra-

qaa da paaaagana caaiuna, oanfarma aa naceaaldadaa qua apraaantana
aa diac da faatca ou ctrcaval, ealanldeda, oaaipatiçãaa aipaptivaa/
aaoana aanta, dlaa dayinadaa, e «aa danlnqaa, ipdapandantamanta da
r«quftrlr.«at* «o rr(sff.it© c de llcençe e^pecie^a i
Art. 1100 -Of a.rvlqa/ da fiaoaliaaqãi mlnlcipal credanotada pada-

ra erigir da «oprâaa a punlqã» da quplquar da aaua fun-
olanarlaa -jua deaatandan »a agantaa da ílacaliepçãa, p,, „erita a
taatenunhado, do que darão conheolaonta a* Iraípita Municipal, pa*
r« •bserranola d» lei,

Art. me -oe veiculem ««rs® rig®ro«aa:®Q:;e mant^d®. ea pHMtttibm/
^  perf«it® «stsdi. do fuuci®iaa.u®nD3, oôr^sarvBçfi# ® ,

cab®fld. . ülr®t®ria d® VlacS®. Obras • Drbaaiam^. c.mp.tinol. p.ra
dtnd® dxsB® ciência ao Prcfaito, retirar iiaodlatiainect® d® t^«f®g#/
«a qu® na® «fltverom nosea® c®ndly®«y.

Art. 1120 -K.nhuoa ..it.ria.çãa, para erplar.qio dS„„ a,p»i,,rf, /
^  doada qu. d,d« a candaaaãa oadlaato oanoarrínola públi-

ca, tora ®f®lt® auperlor ao praao do cinco (5) apas.

í*t«gr»f® teõn -C®m antecedência d® seasentu C6p; dia» & eaprêsa,
campanhla «u firma c®Bi®rclal c®pc®sal®ntria, ptd®

r« rtqutrar pr.rragagS® par pbrí®d® igual a® da ^utarigaçS® anttri
•r, st tiveram cutaprld® as •brlcaçiea assumidas f «a vsículos se /

- G®ntlnua. . .
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coheree cm pcrfcltc cntr.de ãn ocnstxnrcçac eu pencvadcs eu cubctl-

tuiéca per neve»*

j-yrafTsfc í?ii -DcbíIc que suteriz.aàc a prerre^ça^ãe, ebrigará a/
CEpresa, canpb^nhia «u firma erí;ier«dera dt aarviçaa
Eeeiae us stuaia em plr.ns atividoda^ de una oauçSa /
de Cri' l^aOOO (qüinne mil crucairea) ̂ attá a tárnalna
da caBceeaãe*

ParagTífe 3'^- -I?Se tende «ide requerida a preryagfçãa da prasa^ a
Prefeitura, ee cauviar aes soua intereBoea, amunola

ri 3 Yf.gs para tal abrirá cancai^ância pública da /
ccuceussa, danda, tadevie, prlavidada, aa últina //
cantretante qua dela pertlcipar| doada qua aa aaua/
.eavlQes tenhen aida plenar.euta aatlafatárlaaS

Art. 1132 -Naa aeri panaitide q trareferência uen an dlraitaa da/
enprnfia lioanoiada a autran.

Paragrafe ünice -baada qua mativada o coiaprev|da •. tuaêaoia da eaa
diçeea psra manubtaçôa da liqha au das liuhaa onu

aedidac-, s cr.prccs, cempaahix au firma cemercial, podará roQuarar
aa Prefeita Municlpsl « resèaãe da cautrata, «^ua aará tarBada san
efalte, do que re f»i«n pvblicíçãe par Edital, abrinda«»a eanear -
reucia pública para a reotabelecimeBita da au 4^«> liubca.

Art. 114Í3 ^Aléin áa cutraa Irregp.ílsrldadea pes^ílvaia, ijapartará /
em motive paru multa a iBabsorráBcia da horária, una /

▼âe qua a oulx>a aaja exclusiva da smprêaa.
Parágrafo tjHioí- -K i^aincidêucia do grevan f&li|aa, priBolpalnauta/

a intérrupçáa pralaagada da l^ráfaga aan oaaaa au
au ferça Justificada a cempravada pala táctaloq, aará uAtlva para/
qua saja cassale pele I^refaibura a auterieavàf laavida sen diraita
a qualquer iadauiz&çaei ma case e praaeeae aará paraauarizadanaB^
iaatruída pela Dirateria de Vlaçãe, Obraa a Uj^baalaaa da Uunlolpa
lidade.

At. 11^9 -Requerida a cemceaeãe de uma linha da auta-ÔBlbuB, oan
e TneaBie itinerário de outras .já eziataBta, a «uteriza-

çãe uaderá aer ceacadids se es aerviçee ai praatoAas feraa iBBUf^
clertc o •« eeue oxecutere» ee recusarem a arapliá-le.
rarágrafo Única -Ne caae previate acate artigq a Prefeitura dará/

cesheclncELte à enpráan, ceno^ablá eu firma que /
teaha adquirida e cenceaaãe t^^tariar, advertindo

- Cantiaua. • •



d. d» ««P11.Ç.-. d. «.t.. r.f.-
rida R« aecm» ni-tlf*:». ■»-í>«Vbc r«r«-.
Art. 116. o.n„ a, .Cld»nt., Imn.ri...,, .5, p,.

dnad» a T.n oulo oantinu ,r n vl,t;«o ^tá • a.u da.tln. ..
paaaas-lree tara» direita a tildei-ãa nara ant... -qu. . «.priaa ..ri .brÍ8.t.ri...ut. oha.ar Tu<^in^
ç.a do iDperta.olr, o.rr.apa.aaatc ír taoçãe. r,,e tiTaran p.g. , jZ
qu» dtlxarcuB d« parc«rror.

m. U7C -A fut. d. cuaprlsa.ia de çualçu.r <|,a abris»,!.,
cuaRda Gsa p»aa a» cSdl»./jfe9lo)iKl dft Tr.itt8it6, «a c»».!® d® l*fra-'£«« • "

Bu l*fra,;8#s, » «nprtta, o»ap«ahi« /•u flrmíi comercial co.cosai.Hario aerí «utusd^ . p,gar£ «oito cor-
roopondexto áto valor d« PO a % fviwi-i» 4
.. ^ a uç - u a Cvlttto a olaqpeata por eomto) /do ealnrle mÍRimo vlgooto bb rogllo.

CAFÍTULO VII ?
üsoutre* S&i^viçBo ?5bllc©sArt. 11-9 ,erm„ „l,tlvaa i íltclit.,,!, d.a abr., partloul,-

i.à 1.M , ac K«al, t.m «arlE „ dl,p„i,J„/
FaÍral c ít' " íu»ela.«,a.ta d. HaroaL./Falr,. Ce^teri.., K.tadaara. a autras flerri,*, PÚbliea. .ia
at. príprlâa! «= rep.l.«.t., TÍeia.a. 7
p.r.gr,fa O.le, -r.r. a di.pa.ta reste .rtdge flp. .tlt.pl,,aa a //

^  Frorelto Municipal a baixjar os foapoctivos üeoro-0 Igujlmottto o Godigo do Obrao.

Caí-íTOLO VIII
^  iJãe Jíçdios,í Heforeato íos ABÍrn»ieArt. liae -6 praibide a r.-r«,,S„i, d, .aio.i, pfibU.,,.

irt. 120a -o, .rimai, auoa.tr.da, ... ru... pr.,„, a.tr.d.. au a.
ariie - ° ' P>'blloa, ,er.e .pr.a.dlda. a raoalhld.a pala Fll•olizaçoo ao donoaito da MuBloipalldado. ""

- Centinua.



Art. 121B ̂  MO.lhld. .> Tlrtud. d, ai,p„t, „,t, c.pítu-
1», 0.1= retlr«a. d.atr. d. pr.z. mfctli,, d. ..t. (7) ai

... p=B«=..t. d= ault» . d, t«r= d. «i,pant..çS, r..p.otir

I.ríf7.,f. fi.ic, -E. . „i„=i r.u«a. B,.t. pr«. d.r.rí .
j^r»feiturr ef«tucr-/^ t »u* v»pd» «n hssta públi
ca, pr?'C«(3ldb dcj aecetiérl® puV>lic»çS» d« lu Edl-
tfO., pi.10 dÁix.f.s,t® .fu;;. vfrtr., a» Jamil «fl
ciai d© "

y Art. 1221. -Ê .xpr.«B,«nU pr.itid. , cuei» au.riqu. ..J. . ,n„;,
•u enR.rd. de p.rcoe .e Deiíietrc da r-ede fcuBl.lpal.

S U -Pio. ílx.de • praee „íxixe de eexent. (<30) dia», , a..tar d.
data de rublloaçSe daat. cédipa, prappletírdaa da earaa

.t«alB..t. axlatanta, ..ualclpl, par, re»,,;. da. ai^».!
i« a axtiatãa daa eeyas.

i 2B -í- peraitlda a .nRard, de ua. (1) p.rea a» perímatr. da I.500/
(mil e qulRhtttUfi) metr»®, da e*ns urbaaa, eis ouUtal d« c«-

aa peaidaaelal, daada (jua abedaça es rreealto» 44 hícrlena «aa . //
oaBBtpoçaa da bb. ceve clBe.tada, tapada da tall,« au Uj», «aa ra
da aaatra au par. f.aa. q«e , praprletírl. r.ahií a a.B.tmtr pap./
« «ua flBolldadft. i- /

Apt. 125a -£ Igu-Ioente «ppreaeaBeate praiblda a erl.çã., aa pari-
aldlclp.l, d. qpalquer .utpa ..p4

ele df g«dt. —

Pftragraf* úmic# iChoeiivadoa ns «rlRÍncJ kc • qua aliídt •
«rtlg«^56!: d. sCp Cadip-p, é pcrnsitjLdp a sauuto&çaa
de ectibulac « c^ceeiraa, Di«clia»t« liceaço • fia-
c«liüO(;5c de r^efeitura.

Apt. IStP -O. c5cb que ferea eBceutrada. ne. «i.| pibUeea, pr.,..
e deieala legrodeurae. dee cidede. e

didsa e recalhidt^a aa depáeita de i^rafeitura, ""
S 10 -Se e cee Bee fir regletrode eerá aadrlfie»4., a» »ãa fip pe-

tlrade per aeu iHUmiidtd preprletérle, dentre da daa (10) /
dlaa, uedlante • p=i-,oeBt. da aulta a tazat reapaeUraa.

íf 20 -O. preprletárlu» d.a caèa iaf:lat»ad.e, ..rS. aatlflaadaa. da
r..d. ratlrá-la. idê.tlc. pra,.. ..rj, [
Is igulstKeata ■ccrifleadaa,

feSO -SuaBd. a. tratar d. aelB.l d, roça, p.derí , Preí.ltura, , /
aeu orlterle, ,plr d# «eaferaldede oain p qup eetebelMe . pa
ragpofa uaica da artiga 1202 dasts Cadiga,

- Caatinua. . ,



X.7- ■
m. 125« .._Pr.f.ltur.. ..b r.,r,„.biUa.d. a, s.rviç. a.

H»«»llz«Q.. IluUeiptl, »ub»rdlB«a. ̂  Dlr.t.rla d* ViBeJ.
•trlSBtírl. d, .a?B. ,u. ..,i f.it,«U«l».b. «eaiBBt. . da tBx, d. Or» l.poo (fau «11 ortt«.l-

r#»), ptr amiaaU

P»p«gr.f. Ifi -A., pr.prl.tirl,, d. e... r«gi.tr.a. ■ Pp.f.lt»,, f„.
».o»r. <ui. plao. a. ia.BtlflBaçi, . ,, ,,
l«ir« d« aalmal, *"

r«p.Br«f» 2í -i.,rn r.gi.tr. d*, eais i .brlg.tír^, . .pr...«t.çí. a<
canpravaataa da qua a aalmal raoab^u vaolAaçãa amtl-rá

•« " ai«Pt»»" d. Pr.f.lt«r.7Cltlgraf. Jí -o,. l,„t, d, ..tríoula caí, p.^«,„t.. . b.l»lrt
raa, vaqualraa, anbuleatea a viaitantaa, en trâaslta" /
pala cidade a pala Mumlcípia, deed^ qua aí aia parmama
çaa par nalo de 15 (qulaae) diaa.

»Pt. 126» -O oi. raglatrad. padarí audar aílt. vl, p4bll«., d..d.
qua ans campaahia de aau preprietária, T^aspandeade êete pe

laa perdai a danas qua a aairaal oauaar a tarcairefi, "
Art. 127c -Naa sara aab nskas nanbun pretexta perpitida a peesegam /

eu a cstaoianamanta da trapas a rabamhps na eidade,
axeet. a. l.grad.ur.s para Isaa daslguinadas pala Fiscallaaçãe.
Art. 128C -Pica. tar^nantamanta praibidas es eapftácules de feras a

M- . d. ' " ® quaisquer animai, perlgesas, saaas naea.sariae pracaussaas para garantir para garintir • segaranç. /
d»» espectadarae a «adiante licença especial da Prefeitura,
Art. 129fl -Ê expreBsaaenta praibida:
I -Orl.r .belba. ... 4. «ri.r ...,..tPa,í, h..a. .. p.rf», .

tra urbana; ^
II -Criar galinhas nas parãas na intariar da3 habltaçãest
III -Criar pa.bas nas farras das easas ±|bi da residências.
Art. 130» -Ê .xpr.,.„,.t. pr.ibid. . qu.lqu«r p..... «Utr.tu .. /

t.l. •*" ««tr. .. «.«„,/
I -Tr.«p,rt.r. ... r.ícul.. d. tr.,!. «i..i, .«p. p..,.B.i„./

de pese supariar aa suas fêrçaa; ^
II -0««g.r Mi.ae o.« pí„ ,up,rl.r . I50 (..,tp . ei«qu.«t.)' qul

III -Uentar aninais que já tenha» a carga parnitidf
IV -F.E.r tr.b.lh.r ..ríi,.,, í.rid.., ..ti.».!.., .1.1J.d.,

**''*9uaoida8 au extrasaiaanta magras;

- Continua. . .



V -Obrigar ,„.x<,u.r , tr.bUh.r «1, g
tlauaa sea desoavç* « aala da 6 • "•*-« oa«-
t. .pr.pri.d«-. ^ "■

.x«..iv,.T

"^düri T-'*'■ ^ «4 •» •« T.ÍCU1. tM.
VIxl -Cisugar c»,. rai.o.r , ,rs«.,ap .^p.M.rx.r ^lélual;, XX -..ad..alr ,.,1.,..l. ., enb.,.. OM. :a .i,apx.«.il j..!.. p;. /

X -Trrx».3pertar iclRalc aJ^^J>•r•^(3rt>., p, , r
t...«.zciru vaiculaa, «u ata -dec UM a<i «utrn pala oandü; ^

XI — ."baadannr, ara íiUfilourT^ "bi-fp
fracproldap .u fprid.P, *"" ' " "

XII -o.ar de irrtrueeetee dlíerentee de aMe.te» 1,».,, p„,
»ule • cerreçã» de «r.l»„i,;. . P"»XIII -/x.„t»xr erUeie depíeit» leeuíicieatcg eu .... iguee. „./
Iwfc e aliatí-be; o "»XIV -^P»ear errete, ou, p,„., ceeetre.gex-, tfrU .» «ge.r . .-

.y urr.io, oítp„ o.etueíe, ,u ohegse d. ,tí-
T .* .X;

«  -."Ufloueriç resaia uü» eü\)etíi|ioada aêsta Cadlga
çj« aoarrcts vl#l..«ciu c j®fr:Ueiúy para a «alaal,

Art. I5l< .iTfi iafrtç.-itt á<r. cjualquer ortiga eaaprfeadida aasti Oapí-
a 5 % rtrSa^fl^*/*'^'' arllo.da > «alta carrací-aa^aata aa ralar da 3
i uri r lÍr'eLr T"" »•t  .u.ljua.' peusea peder» autear «fi lafreteree, d« -
e. e»-e V. " """" '^«x.peotlve. que ,eri p„ 4ae toatanunhs, 9®r csTí-v-iod* fA-in- íx^ ^ ^

*  *- de da&uaoia- p.ira as darld»»/fins, tio t-j) «v-o-» -.1 .v-1 . , ' . «-twTxaaB/
.  ~ " «-deaa^a a Saeçga oaapataata da /.♦♦feltup» e «r-Mcjçse ds nulí., previau uÓate «rtlge.

OkPÍviho .IX
Ia i,. laooíorj iíoclvoairt. 13x0a -ijdo prapi-iotárltf de fcorrauea, cultivada au aãa, daatra

- Coatiaaa. • ,



4» t.rpit;ri. liMlclpal, i .brlgaS. a .xtUguir *i f.r«ign.ir., .xl.
ma sua prapriedadé. ~

Art. 13J2 -Varlficd., p.l», Pl.e.l. da Pr.f.ltBT, . ..rrlç. d. Bir.

Jardl.., ,tc., a .xiataHol. da faralguairaa aar} falta iatlHacãa aa
prapriatarla da tarraaa aada aa aaa.as faraa laaaliaadaa, .araaada -
ae a praza da 30 (triata) dlaa para qua aaja praeadlda a aztiaqãa /
das mesnasa

Art. 13'tfi -8a, ma praza fixada ma artiga amtarlqr, mãa far aztlmta a
^  au aa farmlguairaa, a Prafaltura lmci|aMr-aa-í da fazí-la

aabamda a Dlratari. da Vlaçía, Obrae a Drbamlama, atratáa da Plaaall
zaçaa, eabrar da prapriatarla aa despaaaa qua afptuar, latldamamta /
oa^ravadaa a aa praeaaaa ragular, acreeldaa da gO%(vlmtaiar aamta)/
pala trabalha da adalmlatraçía, aláa da multa eapraapamdamta aa Ta -
l«r ds 5% (timct^sr csmts) ds salaris aímims vit^^mts ms rsglssm

capItülo X
D# •apschsmemts mas Vias Publicas

Art. 135» -ITemhuma sbra, imol^eiv. dcasllçSs, qu|mds szssutad. ms ..
limhamemts^daB ruas t praças, p.dera íiflpsmsar s tmpmas /

prsrlssrls, que dsvsrâ scupar uma faixa de larguma igual, ms mírims/
a mstads ds passeis pmblicsa
8 IS -(Íuaada as tapumas fíram oamstruídas am eaqítlmaa, aa plaaaa da/

mamamelatura das lagradauras aarSa atlas fixada da faraa bam /
tísíysI.

§ 2fi -Dispsmsa-ae^a sziBt.smcia de tapumes quamds se tratar ds:
I -Csmstruçae eu repares de mures eu gradia, cem altura mae sa

perier a 2 (deis) metres; ""
II -Pimturas eu psquemes repares;

Art a l$6a -üs amdaimes dererãe satisfazer as seguimtss ssmdiçsss, 4/
que serae exigidas pela Direteria ds V^^açSs, Obras s ürba

nisms: —

I -Apraaamtsraa parfeltas eaadiqãas da sa^amqa;
II -Taram a largura da passala, atí a mb4.ma da 2 (dais) ma-

tree;

- Csmtimua.



1-^
c»UB«r«* àr:B9 ue «rv^r&Hi opar«lh98 d* llaniseça» • r«4«B /

tol«fi*lcíj8 9 «l» di»tribuigí» ú» «uirgit olítrlca,
—b9Bpi*e qus voriTiofer a pur^XlsaçÃB <39 UBt 9brtt /

p»r imlu (»• 6ttiS06ttta (00) dia®, • fiev®ri //
®er áatB®Btad® • r«tirsé*, B9«8fti'vattUc-06 1^0*1 • tapuc® ®n per -
feite estad» ie ceaservaçõe»

~J'eA8r«9 aêr araade o®ratea eu palaSQUe® pY®vi®ez*la® b#® /
lefçraffiBurao públicea, para oeiiícla® pelítioe®, festlTi&a-

áe® oívioc.a, rallRleaa®, da®p®rtlv»3 «u áe ear^ter pepular» abaerrag
á®-Be a® aa^late® aeraaa:

I -8®rei» aprarad®® pala irafaitura, dapais 4® raguariBeat
4a® iatareaaaàa®t QUaata a ®ua l^aali^aça® e áuraça® /
eu paraaaeHola;

II —Naa partubarea a bra&Dita ti® padraebae • • tráfag® 4®
v®ículttB;

III -Noa pr»Judloar®T a oalçavaata, a urbaBlsagí®, Bt> •/
e3c®atteata da® ár^uaa pluriaia, c®rr®ada p®r e®m^® //
daa raapaanúvais palas fa®tivli|aâ®8 «s astraga® p®r
aoaea varifloadaa;

IV -S«r®B raB®Tld®8 m® praa® naxlaf, p®r ®®mt® pr®prl® /
<i®8 r®8p®asÍT6Í3, d® 24 (rlat® • quttr®) h®r»« a o®b
tar da aBoarraneata da® fastaj^e.

Fará(T.r®f® lía.toa -üaa T®a axpiraáa • praa# aíti^btl^clda b® ít«B IV, b
Irafaltiura praaaTará a x^aaaça® d® o®r®t® ®u palaB <-
qut, oabrsBáa, atrsver de. Dirftarla de Víbqb®, Obrai
a UrtcBla*®, aa raepaB®»Yal a® daspaaa® 4® r®B®ç«®,
dekda mo naterial ren®TÍda • dastia® qu® aateadar*

158® —líaahuB aatarlal «1® o^iastruçã# pwdar® parnaBacar B®a l®grQ
4®ur®s pubiioe®, axoet® b®® casas preriat® b® parágraf® /
1® 4® artig® Sas dêat® Cidig®.

Art. 139® aáBrâiaaaeBt® « a Brv®rlzfiq5® das praça® a via» pabll -
ca® 8crS® atrlbulçi®® d® Prefeitura, ®®Bp®tiBi® a Dlrat®-

rla 4® Vlaçí®, Obra® a ürbaaiaa®, arl®Bt«r • pias® d«®s® aerriç®, uj
baa®, Buburl^aa® « aa® aaâa® d®® Diatritea, Vilap • I®T®ad®8.
Parágraf® Óbíc® -Kae l®grad®uroa públic®» abfrt®® par p®rtl«ttlar®«,/

desde qua lloaaoisdas «u au|®ri£aàa pai® PrafaitBr®
dapel® que recuariãa, a facultada aas IntarabcafloB pr®isavcr a custa®]
a reepeotiT» «rvcrixaçà* e qualquer «utrc BaibepaBeBta, saa dlrait®/
a qualquer iadoaizagã», ateadaaãa-aa, paréa, çap raqulBltcB tácBioaB

- Geatiavia.



Ir-

'* '• «=""? • ürb..i...
Ar*. Wüí -í pr.ltU. P.i.r, o.rt.r, í.rrab.r .. .. -

crinoar or írv.r». 1» yi„ piblic«p, pr.ç„ , gu.lqu.r
u r« l«£r»'í»ur», «d p»r»lçí» nxprts»» Pref»itur«.
Ar*. 141S .K« ix.y,r„ l,s;r,i.ar« pútllct, „xí p.r«l*H,/

a oal.etça» à* ocrluat t pr»{orr*5t «aaarclal «u ia //

*rpr."ál"rr"' "" " *" •"
Paragraf. 4,iea -lica igttalfleata caapranhãlda aíat, ertige a ata ia

plxar a aalaaar eartaa.a ia pi»p«gaad, ia qualquar
.a. aiifícia, publicar . «.a eatabalaci««ta. eaaarelai.,/

ia caalaa, aaa aataraiiaáes a sacas ia saáâ».

Ar*. W2S -o« pastes t.lagrífiaas, da ilum,.q;| a XÍpç,, „i,,,
pastais, as avioaiaras ia iasiaila a'ia palíola a as aar

«as ia alaalisaçSe ia traasita, ai.aata padario aar oalaeaiao sat 7
lagraiaaras publisaa aadiaata raquerlasata a aa^ariiaçãa ia Prafali
tura, q«e isiicarí aa pasiçíaa oaaraaiaataa a aq sa.diçiaa das pai-
p«3<:ÍTa* lKa1;alaç«6aa

Art. 145» -A, oeluaaa au sapartaa ia náacias, » caixas ia pacáü/
uaaiaa, as baaaas au abrigas da lagradauraa pibUaaa aisaata paiarãa
sar isstslsiss aeilaata lioasqa ppíria ia Preíaitura.

Apt. 1445- -.»« bascas iaetiaaiua i vasda í« jarsci», ráristai a li -
TPaa, padaria sar parsitidaa, legraiapraa póbUaas, ias-

•çiaa" " a satiafaqas p. aaguiataa ««ii-
I -T»re» au2 l»calla®ç»» aprjvtda pt^t Prtfciturt;
II -4rre3»«t»r«w a3p««t» çuaat» f sua emtrmçãt)
III -N&a p^rtubare» a trâaait» públiofj
IV^ -Sar«i fácil rtaaç5#a

Art, 145B -O. o.tab.laelMamt.B cosierciait padaríf •capar, •« ««aec
e cadeiras, parta âe passai» corre«p»,domt« • fttmU á«

oÃlfíci», desde qu« fique lirre para • traaoit» ̂ aa faixa á« pai«e*
!• de largura ■iaiaa de dela (2) aetrea.
Pa#i|rafo Ôaice -íTa** havande • espaçe raferide a^ste artig» aãe ••«

ra pernitide • dispeat» ae nesao a os Infratores /
catarae oujeltes a siulta.

- Ceatiaua. ..



Y ̂ 3 ̂»rt. 146. -Oa ralógloa. oatituaa. fontea e qua^aquor ̂ oajiaantaa aò .
monto podarão aer coloondoanoa locradottroo pábliooa ao .

oomprovado o aeu ralor ortíatico ou cívioo, o j, juí.o da írofaltura'
- opendora, ainda, da ni rovnçSo tio Blrotopla do Vloção, Obras «
JrbanlGmo. o local aacolhldo paro a fixarão doa monumentos,

-no ooao do paralisação ou mau íuncloname4lo de relógio Inatala
do em logradouros públlooa. aeu moetrador (torveri permanecer /
coberto. _

Art. 147. -na InfraçSo da çiualçuar artigo dôst, dapítulo será apllcfl
da a multa correapondente ao ralor do 5 a 10» (clnoo a //

dea por cento) do ealorio mínimo yigento na regi5o.

CA?ÍTULO XI
Dos injflamaveis e Explosivos

Art. 146. -tna defesa do interesse pibUao a Trefaltura fiaoallaará a
fabricaçao, o comércio, o transporte e o emprégo de Ifloa

vels e exi>loolvc8. —

Art. 149. -6aõ, para os efeltoa dSate cédigo e do leglalaçSo rlgente
considerados inflnnavois;
I -O fosforo e os materiais foaforadq;
II -A gasolina e demais derivados cie petróleo;

III -Oa éteres, élcoola, a aguardente « as matérias betuml-
noeas líquidas;

IV -Os carburctca, o oloatr5o e os élepa em geral,
V -Toda e qualquer outra aubstinoia cújo ponto de inflama

bllldade aeáa acima de 130 (cento f trinta) grnua oen-
tigrados (130£)

Art. X50fi -são conslderndos explosivos:
I -Oe fogos de artifícios;
II -A nitoglicirlna e seus compostos e derivados;

III -A polvora e o olgodao-pólvora;
IV -As espoletas e os estopins;
V -Os fulminontes, cloretos, fonaiato!^ e oongônepos;

/I -Oa cartuchos do guerra, caça © minqs.

- Continua. . ,



Art. I5IP -f: absolutamente proibido: 3^
I -Fabricar explosivos sem llçença especial e em local /

nao determinado pela irofoitura;
II -Manter deposito oem atender de Bubptancia inflomavels/

ou de exTlOGivos sem atender às oxiBÔncias legais, quon
to Q construção e segurança dos Dopmoa;

III -Depositar ou conservar nas vias públicas, mesmo provi-
soriamonto, inflomóvels e exjjloslvps.

S lí - *03 ToreglBtoB í permitido coneei^-or, em cSmodoa apropriados/
em Bous armaoens ou lojas, a QUantldado fixada pela rrofeitu-

ra, na respectiva licença, do material Inflamáve^ ou explosivo que /
nao ultrapasso o venda provável de vinte (20) dlqs,
§ 28 - Os foguetelros o exploradores de pedreira, poderõo manter dep

podlto de exploelvos oorrespondentes ao cqnaumo de trinta //
(30) dlaa, desde que oo depósltoa estejam looail,ad08 a uma dlstân -
cia mínimo de 250 (dueentoe e cinqüenta) metros 4a babltoqâo mole /
próxima a 150 (cento e cinqüenta) motroa daa rua, e estradas. 8e oe/
dletanclae a que se refere Sete parágrafo fSrem superiores a JOO //
(qulnbantce) metros, á permitido o depádlto do mslor quantldo-e do /
explosivos. w /

*rt. 1^ -Ploa oetabelecldo quo oe depíeltoe do pxploolTOS e Infla-
oavale sá serão oontruldos em locais pspeclalmento desla

^adoe aa eona rural e com liocnqa especial da Irpfeltura, apáa oetu
dos teoQlcoe a respeito feltoo pelo Diretoria do Vlação Obraa e Urbi
nlsmo. —

ic - Os depósitos serão obrigatórianonte dotado:| de instalação pa
ro combate ao fogo e de extintores de incêndio portáteis, om/

Quantidades e disposição convenientes, atendendo ^ disposição no le
gislação Federal,

8 28 - *B dopondênolas e todos os anexoe doa depósitos de exploelroa
ou Inflomávcla, serão conotruldos de material InocnbustÍTel,/

admltlado-so o emprego de outro material apeuas nos calbroa, rlroa a
esquadrias.

Art. 1530 -Não será permitido o transporte de explpsivos ou inflaaá-
veis sem as devidos precauções.

8 18 - Hão poderão ser transportado almultânoamentp, no mesmo Toíon-
Io, explosivos e inflamaveis;

5 28 - Oe Teíouloo quo transportarem exploelros ou Inflsmárela não /
podorao condualr outras pessoas além do motprleta o doa a.1u -

dantes. **
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'rt. 154i expreaBoniente proibido: ~ 3

bllooB ou e. íanoirs
meemos logi-adouroe; f «"tarem pora o,

lí- Mmnlcípio,
17 ut ll lOGrudouro, p£bUooa,

Pe^me:: Z^Tí

paaeantoe ou traaLL::^" - //

soaljo píblleo ou X^stlvldadas ""
dlcional, r®li^iosafi de oaráter tra
^  ~ Os casos oreví <-"tr>e rar» *

la Prefelturi;;" LaLIT? -«"^-"tadoe peb
aaao, as exigências que julgar nZ'^ aa1,abelec9r. para cada/
5a páblica. ' necessárias ao interesse de^í seguri

'''■ '''' 'LZTlllllZ IT- -ículcs. bonaadaita a licença especial da r^tur! «ca 7
■ a^ttLteVqtlprejudica^ de algum modo. a segu;::; p^úbit:!'" ""
■ -Be-ncuT:ur;utr"\t:2L^^^ " /

ça. iQtereases da seguran

iníraçao de cualouer artl^n a"" ■*■ Z iposta e amlta correZ^!!!'® i» -a Tinte por cento) do salário mínimo 7alo|' de 10 a 20% (Dez
rsspcnsabilidade civil ou criminal ZiZli: TZ' '
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c^:-ÍTULO XII ^ ̂
Dao ,ueimadaa e dos Cortes de Errores e 1 astogena

Art, 157S -A irofeltura coloborará com o Estido e o ünlao, om tudo
oue ootlrcr ao seu alcance o dentrg dta normas legais,/

para impedir a deTaotaçSo daa florestas e estimular a plantação d©
arroreo e plantas ornamentais.

Art. 158C -Para evitar a propagação do incêndios, obserro-se-5o, /
nos queimadas, as medidas preventi-ifriS necossóriao.

Art. 1590 -A nincíuém é permitido atoar fogo rogados, palhados /
ou inatas oue limitam com terras de putrem, sem tomar os

seguintes preucaçÕes:

I -Preparar oceiroe de, 110 mínimo, pote (Ç!) motroo de /
largura;

II andar aviso aos confinantes, cop antecedência mínia
ma de doae (12) horas, marcando p dia, hora e lugar/
para o lançamento do fogo, '

Art. I6OB -A nlncuóm é ponnttl.lo oteor o togo pm nato, capoeiras,/
lavouras ou campos alheios.

Parágrafo Único - Salvo acordo entre os interopsados, é proibido /
queimar campos de criaçao eu comum.

Art. 161C -A derrubada d© matas dependerá de licença qn^náHXECKtBX-
EEHHda Prefeitura.

§ Ifi - A prefeitura consederá licença quando o terreno ee destinar
a construção ou plantio pelo proprietário.

§ 2Q - A licença será negada se a mato fôr conqiderada de utilida
de públida.

§ 3® - A Diretoria de Viação. Obras e UrbanisEq, fica afeto a ori
entação e fiscalização do disposto ncstq artigo.

Art. 162D -É exprosoamente proibido o corte ou danificoção das ár
vores^© demais plantas ornamentais qoa logrodouBoa, ;}ar

dlns e parques públicos i.íuniclpáis, **

Art. 163® -Fica proibida a formação de pastagenp na zona urbana do
tlunicípio.

Art. 16^c -Na infração de qualquer artigo ou dijpposiçao deste Oapí
tulo será aplicado a multa de 5 n lo'%- Çolnco e des por

cento), correspondente ao valor do solário mínl|po 4e«nte no regi-
rtO _ .r." ^
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CAPÍTULO XIII ^
Du Exploração do Pedrolrae, üiariaB m
UoposltoB de Areia e Saibro R

Urt. 165B -í exploraçSo de pedreiras, cascalheirae, olariae e depósi
tos de areia e saibro, depenc^e de li«ença da Prefeitura,/

que a considerar» observados os preceitotis dêoto código.
Art, 1660 -A lioença será processada modiont© apresentação de reque

rimento assinado polo propriejtário dq solo ou pelo explo
rador e instrixído do acordo com este artigo.
S 10 - Do requerimento deverão constar ap seguii^tas indicaçõesi

a) -Nome e residência do proprietário do terreno;
b) -Nome e residência do explorador, se êí5te não for proprie-

t'rlo: í

c) -irova de contrato ou permição|para s pxploraçio, desde //
que o explorador não seja profaietárip;

d) -Localização precisa da entrada do terfonofí\
o) -Declaração do processo do exploração p da quslidade do ex

plosivo a ser empregado, se for o cos^;
f) -Certidão negativa de que o explorador ou o proprietário /

esta quites com a fazenda Publica Municipal, Federal e Es
tadual. —

8 2fi - o requerimento de licença dsTeri ser inetpiído com 08 aeguin-
tes doounontoB:

a) -Prova de propriedade do terreno;
b) -Autorização para exploração fornecida pelo proprietário,/

BG fôr o caso, deverá ser passada em Çartório;
c) -Planta da situação, com indicação do :^elevo do solo por /

meio de curvos de nível, contendo a delimitação exata das
respectivas instalações e indicando construções, logra
doures, os mananciais e cursos d»ásuaq situados em toda ã
faixa de 100 (cem) metros em tomo da área a ser eaqploraé
do;

d) -Perfil do terreno em três (3) rias.
8 JB - Ho caso de se tratar de exploração de pequeno porte, poderão/

BTO dispensados, a critério da Prefeitura, os documentos Indi
dos nas alíneas "e" e "d", do parágrafo anterior,
irt. 167B -AS licenças para exploração serão semppe por prato fixo.
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Paragrafo tJnlco - Scrã interditado a pedreira ou parte da pedreira,
«"^0" lioenciado e explorada! de acordo con Sate/Oodigo, desde que posteriormente se rerifique que a sua exploralão/

acarreta perigo ou dano à vida ou à'propriedade,
irt. 1688 -Os proprietários ou exploradores, situados em territírio

Kunicipal que a partir da Tigênoia diste CÃdigo não se /
encontrem legalizados, serão intimados a fazS-l^, concedendo-se lhes
para este «im o prazo de 30 (trinta) dias, a pa^r da data da publi
cagao da Lei, £ -

Art. 1698 -Ao conceder-lhe as licenças, a Preíeitura poderá fazer /
08 restrições que Julgar convenlenteq.

Art. 1708 -Os pedidos de prorrogação de licença para a continuação/
do exploração serão feito por meio de Requerimento e ins

truidos com o documento de licença anteriormente concedida.
irt. 171B -o desmonte das pedreiras pode ser feito a frio ou a fogo.
Art. 172fl -Não será permitida a exploração de pedreiras na zona ur-

bana.

Paragrafo Único - DÍede a TigÔncia deate CÓdtgo, oa proprietários /
que venham procedendo como está /

disposto neste artigo, serão intimados a sustar p exploração, no //
salvaguarda da segurança pública.

Art. 173» -A exploração de pedreiras, a fogo, fiça sudeita as aeguln
tes condições; ""

I -neclaração expressa da qualidade d, explosiTo a empre
gar;

II -Intervalo mínimo de 30 (trintaí mii^utos entre cada sé
rie de explosões; ""

III -Içamento.^moia hora ou sejam 30 (trinta) minutos antes
•da explosão, de uma bandeira o altera conveniente para-
ser vista à distância;

IV -Toque por três vezes, com intervalo de 2 (dois) minm -
tos, de uma sineta e o arleo de um brado prolongado, /
dando sinal de fogo#

Art. 174c -1 construção de olarias na zona e subuj^bana e urbana do /
BSunicípio deve obedecer as seguintes condições:
I -As chaminés serão construídas de moio a não afetar ou

incomoíar os moradores vizinhos sej| pela fumaça ou //
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?-
emanações nocivas;

II -Quando aE^escavaç^SeG facllitorem a formação de depósitos de á-
rv'08. Eeró o explorador obrigado a fazer o Revido escoamento /

^ou a aterrar as caridades à medida qme fôr petirado o barro.
Paragrafo Único -A licença para inâtolação de oUrias será concedi

das mediante requerimento instruído com os seguin
tea documentos, conforme dispõe o artigo 165 dÓpte Código.
Irt, AA Prefeitiira, a qualquer tempo, podepá determinar a exe

cução de obras no recinto da explora^pãc, de pedreiras e
cascalbeiraa, instinto de proteger propriedades'particulares ou /
publicas, ou evitar a obstrução das galefias de éguas, por conta /
do proprietário ou o explorador.

Art. 176S -Ô expríssamante proibido o axtraçSo «e areio en todos y
OS curses de éguas do Município, nos seguintes casos:
I -1 jusante do local que recebe contribuições de esgo

to;

II -Quando modigiquem o leito ou as mgrgens do mesmo;
III -Quando possibilitem a formação de locais ou causem /

por qualquer formo a estagnaçao di^s éguas;
IV -(>uando de algum modo oferecer perigo a pontes, muros

de arrimo ou qualquer obta construída nas margens ou
sobre os leitos doa rios.,

Art. 177fi -lia infração de qualquer dispositivo deste Capítulo será
aplicada a multa correspondente ao vqlor de Io a 20% //

(dez a vinte por cento) do salário mínimo vigente na região, além/
da responsabilidade civil ou criminal do infrator.

CAPÍTULO XIV
Dos Muros e Cercas

Art. 178Í2 -Os proprietérios de terrenos são obrigados a murá-los /
ou cercá-los dentro dos prazos fixado^ pela Prefeitura.

Art. 1790 -Serão comuns os muros e cercas divisórias entre as pro
priedades dos imóveis confinantes, ed4fiçados ou nSo e-

dificados, concorrerem em partes iguais para as despesas de sua //
construção, na forma do artigo 588 do Código CÍvU

único -Ccucorrerão por conta oxclnal^ «"ob proprietário.



-J"?
òü posecj.dorcG n conctruç^o 6 consttiToçoo Age ce;ipcas para conlíor av
,TC8 doToecticso, catrltcc, carreiros, porcos e outircs Gxximais que 0—
jci;Jnm cercac er.pccioip.

Art. 160a -Os terrenos looelizadoe na zona urbanq serão fechados com
\\m muro rhocí^do c caiado ou com giade ide ferro ou madei

ro assentes sobre alvenaria, devondo em qualquer caso ter uma altu

ra mínima de um metro e oitenta centímetros (1,8Q),

Art» ICIB -Os terrenos locolizadoo na zona rural, suIto acordo ex -
presso entre os proprietários, serão fechados nas segul-

tea condições:

I -Com cerca de arame farpado de três (3) fios no mínimo

de 1.40 (um metro e quarenta centímetros) de altura»
II —Com cercas "vlvas, do especles vegetpln adoguadas e re

sistentes;

III -Com telas de fio mctállcós com sltupa iclnina de 1.50/
(ura metro e cinqüenta centímetros)

Art» 132B —£>era pela Irefeitura aplicada multa correspondente ao Ta
lor de 5 Q 10% (cinco a dez por cento) do salário mínlno

vigente na região, a todo aquele que:

X —fviandar construir cercas ou muros em desacordo com as/
normas estabelecidas nêate Oapítülü|

II -hauiíicur, por qualquer meio, cêroap existentes, eem/
pro^uíscrj da resi onsabilidade civil cw criminal que /
no caso couber»

CATÍTULO XV

Dos Anúncios e Cartazes

Aht. 183C -A exploração doe meios de publicidades^ nas vias e logra
douros públicos, bem como nos lugares 4e acesso comum, /

depende de licença do Prefeitura, sujeitando ò coi^tribuin^e ao paga
mento da taxa respectivo no CÓdi;;o Tributário da I^aniclpolidade»
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{? Ifi -Incluem-no na obriçotoriedade deste artigp todos oo o&rtases

letreiroí?, progroMan, quadros, painéis, embleraeo, placas, a-
Tj.soa, anúnoioG e moatruário, luminosoo ou não, leitos por qualquer
modp, procosBO ou ongenbo, suBpenaoj, diBtribuí|lp6, afixados, ou /
pintados om paredes, muros, tapumes, ve^ulos dp qualquor natureza
ou passeios públicos.
§ 2Q -Inoluem-se, ainda na obrigatoriedade deste artigo os anúncios

^  que, embora apostos em terrenos ou própriba de domínio priya
do9 forem risÍTeis dos lugafes públicos.
§ ja -Ficam isentam das exigências compreendida^ neste Capítulo os

anúncios de qualquer natureza iusertos nop jornais, nas re •

ristas e nas emissoras.

Art. 184P -A propvoganda, falada, em luE^ares públicos, por meio de
ampliadorea de voz, clto-falantes e propagandistas,

asaiiE como feitas por meio de cinema ambulante, ainda que muda, es,

■  tá iguamente sujeita à prévia licença e ao pagqpento da taxa respe
otiva.

Art. I859 -líão Be.ro pob qualquer hipótese permitida a colocação de
anuncion ou cr-rtazoa quando;

I -:'c-:Ia sua natureza provocucra rgloqsraçõe» prejudiciafe

is ao trânsito público;

y/ II -;0e slguma forTae prejudiquam os aqpectos patoagíeticos
ua cE.adG, dos p3U0i?nirins ufiturnis, monumentos típicos
h.ÍEtporicos e tradicionais;

III -Sejam ofensivos à moral ou contoqham dizeres de8faT£
ráveis a indivíduos, crenças e iiistltuiçoea;

IV -Obstruora, interceptem, ou reduzori o vão das porcas /
ou janelas e respectivan bandeirqs;

V -Contenham Incorreções de linguagem;
71 -oe utilizem de palavras era llngue eotrangeira, salvo

aquelas que, por insuficiência dq léxico brasileiro,
3 ele 8G achem incorporada;

711 -Pelo seu número ou má distribuição, prejudiquem o «2
pecto das fachadas.

Art. 186fi -Os pedidos de licença para a publicj^dade ou propaganda/
por meio de cartazes ou anúncioa, deverão mencionart
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^ "■* indlCBçrío doB locais em v'iuc serão colocu(|o8 ou distribuídoe /
08 cartozea ou anúncios;

II — natureza do material do confecção;
III -As dimensões;
IV -KB inscrições e outros textos;

V -As cores empregados.

Art. lf^7^ -Sempre que se tratar de anúncios lupinosos, os pedidos/
^®vcrao ainda indicar o sistema de iluminação n ser ado

tado. "*
S lÊ - Os anúncios luminosos oerao colocados a uma altura mínima /

de dois (2) motros e meio de passeio público»
í 25 - Kenhuma instalação de anúncios ou propaganda, de qualquer /

natureza f^oãttrá ser feita de maneira antecipada ao alraró /
de licença.^

Art. 1889 -oa panfletos ou anúncios destinados a serem lançados uo
distribuídos na ria publicas, ou lo^adouros, não pode

rão ter dimensões menores de dez centímetros (0, 10 ot.) por quin
ze centímetros (0,15 ct.), nnm maiores de trinco centímetros (0,30
ct.) por quarenta e cinco centímetros (0,45 ct,)
Art. 189® -Os anúncios e letreiros dorerão ser ccnserrados em boas

condições e renovados ou consertado^ sempre que tais //
providencias sejam necessárias para o seu bom qspecto e segurança»
Paragrafo Único —Desde que não haja modiflçaçaq de dizeres ou de /

localização, os concertos ou repartições de anún
cios e letreiros dependerão apen-ja de simples comunicação escrita/
a Ditetorla de Viaçâo, Obras e Urbanismo da Prefeitura.
Art. 1902 -C'8 anúncios dc qualquer n-.turcza enqon-rados sem que oa

responsáveis tenham satisfeito as formalidades deste Gg^
pítulo, poderão ser apreendidos e retirados pela Prefeitura, até a
satisfação daquelas formalidades, além do pagarriento da multa prev^
ta nesta lei.

Parágrafo Único -A apreensão e retirada decorrido o prazo de dez /
^  (10) dias, a contar da data em que os responsároi

forem advertidos pela Fiscalização Municipal.
Art. I9IS -No infração de qualquer artigo deste Capítulo será apli

cada a multa correspondente ao valor do 5 a 105é (cinco/
a dez por cento) do salário mínimo vigente na rpglâo.
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TÍTULO IV

Do Funcionamento do Comercio e da

Indústria

CAT ÍTULO I

Do Licenciamento dos Estabelecimentos

Insdnstriais o Comerciais.

SEgXo I

Das Industrias e do Comércio Localizado

Art. 192c -Nenhum estabelecimento comercial ou l^ndustrieúL poderá/
funcionar no Município sem préuia licença da Prefeitu-

ira, concedida a requerfcfcento doe intereosadoo e mediante pagamenlb
dos tributos deridos.

Farpagrafo Único -O requerinantt dererá especificar, sem rasuros/
ou entrelinhas, com clareza:

I —O ramo do comercio ou da indú|itria{
II -O montante do capital indu£tr|.al{

""O local em que o requerente pretende exercer su
as atiridades.

Art. 193® —Não sera permitida a licença dentro 4® perímetro urbam
no aos estabelecimentos industriais (|^uq se enquadram /

dentro das proibições constantes do art. 30C desfta lei.

Art. 194fi -A licença para o funcionamento de aç^gues, padarias,/
confeitarias, leitarias, cafés, bareflj, restaurantes, /

hotéis, pensões, e outros estabelecimentos cong^nores, será sem —
pre procedida de exame local e de aproração de qutoridade sqnitá-
ria competente. No caso o requerimento deTeró ser Instruído de //
certidão fornecida pelo 2c Distrito Sanitário, ̂ ediado em Caohoei
ro de Itapemirim.

195® —Para efeito de fiscalização, o proprietário de estabe
lecimento licenciado colocará o alrara de localização/

em lugar TisÍTel e o exibira a autoridade competente sempre que /
está o exigir.

196® —Para mudanças de local de estabelecimento comercial ou
industrial dexera ser solicitada a necessária permissõo

a Prefeitura, que atrurez de seu orgão competente verificará se o
novo local satisfaz as condições exigidas.
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197® —A lioença de localização podara eei'* caaso^Q nos segulnlies oa
sos:

I -v^uondo se tratar da negócio diferente do requerido;
II -Como medida preventlTa, a bem da higleije, da moral o* do

soaseGo e aegurança públicos;
III -7>e o licenciado ae negar a exibir o aliará de localização

o autoridade comijetente, quando solicitando n fazê-lo;
IV -for oolitnç ão de autoridade competente^ proTodos os moti—

TOS que fundamontom a solicitação,

S 1® - Gasanda a licença o catabeleciraonto eerá iinedlotamente fe -

chndo;

3 2® - Poderá ser iKUolmente fechado todoeatabelecimento que exer
cer atividades aera a beceaaária licença ^xpedida em confor—

mldado com o que preccitua ôste CÓdÍGC o o preaqnte Capítulo.
3 3® - A Prefeitura» ae necessário, para os ca; qs compreendidos //

neate uftigo, pedlrós garantin às autori^odea competentes /
constituídas.

3EÇX0 11

Do Comercio Âmb)ü.3ate

Art. 198® —O exercício do comercio ambulante dependera sempre de /
licença especial, ̂ e eerá concedida de conformidade //

com as preaoriçÕoB da legislal^ão fiscal do líunicíplo, do que preoel
tua êste Código.

Axt. 199® —Da licença concedida deverão constar ps Beguintes eltmen
tos essenciais, além de outros que forem estabelecidos/

pela Diretoria de Viação, Obraa e Urbanismo, com c aprovação do //
rrsfsito:

I -Numero de inscrição;

II -Residência do comerciante ou rpeponaólrel;
III -Nome, razão social ou denominação sob cuja respon

sabllldade funciona o oomórcic ambulante.
Parágrafo Únioo -O vendedor ambulante não licenciado para o «xeroí

cio ou período om que esteja exprcendo a atlTldade
ficara sujeito a apreensão da mercalorla enoontrpda em ssu poder.
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Art. 200B -Ê expresBomente proibido oo Tondeflor, ambulante, eob pe-
na de multo;

I -Estacionar nas rias públicas e o|itroB logradouros,/
Tora doG locais previamente doterainádos pela Pre -
feitura;

II -Impedir ou dificultar o trânsito nas rio» públicas/
ou outros logradouros;

III -Transitar pelos passeios conduzipdo sextos, malas /
ou outros volumes grandes.

Art. 201S -Ka infração de qualquer artigo desta Beção, será aplica
da a multa correspondente ao valor d^ 2 a 5% (dois a /

cinco por conto) do salário mínimo vigente na rogiSo, além das poi
nalidades fiscais cabíveis. i

m

CAPÍTULO II
Do Horário e Funcionamento

Art. 202fi -A abertura e o fechamento dos estabelecimentos industri
ais e comerciais no Município, obedecerão os seguintès/

horáriosi

I —Para a Industria de um modo gera|:
a) Abertura e fechamento entre Beie(6) e 17(desess$

te) horas, nos dias úteis;
b) Nos domingos e feriados nacionais, os estabelsoi

mantos permanecerão fechados, como nos feri£
.  doa locais, quando decretado pflo autoridade coa

patente. ""
8 IS 4 Ser4 permitido o trabalho em horários especiaia. lnol«lTe/

aos domingos, feriados nacionais ou locai^, excluindo os //
expediente de escritório, nos estabelecimentos que se dedi
quem às atividades;

Impressão de domai» e revista», laticínios, frio industri
al, purificação e distribuição de água, produção e distrihu
içao do gás, serviço de esgoto, serviço d| transporte cole
tivo ou a outras atividades que, a duízo 4» autoridade Fede

cÓ^etenteV sedà~Mtendidã^al"prorroíativãr^ "
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II -Para o comórcio do um modo gorai:
a) /("bortura às cito (8) horas o fechamentq òa 18 (desolto) ho

ras, nos dias úteis;
b) Nos dias preTistos na Istra "d", ítso i, os estabolsolBsntos

pormanocorâo fechados;
c) Os ostabolecimentos não funcionarão em ^0 de outubro, dia /

consagrado ao empregado do Comercio, o a 29 de áunho, Dia/
de Cachoeiro;

8 2c - O Prefeito Municipal poderá, mediante solicitação d^s claa-
ses intoreosadas, prorrogar por decreto o horário dos esta-

beleoimentos comerciais ato as 22 (rinte e duan) horas, nas ultimes
quinsenaa que antecedem as festividades de ííatpl, do Dia de Cacho
eiro, em Junho.

8 3® - Oa Proprití:ário8 de estabeleçimontos que dosejaj^em fazer lim
peza dao fachadas dos predipo em que expr<jem suas ativida —

des ou dão em aluguel para atividades come'CÍa|.B, poderão faze-lo/
independentemente de p-tdhdo de licença, para ap comemorações anuats
no mês de Junho, do "Dia do Cachoeiro".

y.Art. 2050 -Por motivo de conveniência pública, poderão funcionar,/
em horários especiais, eotabelecidop nesta lei, os ae -

guintee eatabelecimenlos:

I —Varejistas de frutas, legumes, vprdurao, aves e ovos
a) lios dias úteis, das seis (6) ès 20 (vinte) horas;
b) Aos domingos e feriados, das eeis (6) às doze (1^

horas.

II -Varejistas do peixe:

a) Jos dias úteis, das cinco (3) âo 17 (dezessete) /
horas; ,

b) Aos domingos e feriados, das çlnoo ($) as 12 (do
ze) horas;

III -Açôuruco e %arejlsta8 de carne fjjesca:
a) Dos dlna úteis, das 3 (cinco) às 18 ôdezolto) ho

ras ;

b) Aos domingos © feriados, das qIÚco (3) às doze /
(12) horas;

IV -Füdarlcs:

a) doa dino utcle, das plnoo (5) ps vinte e duos (22)
horas; |

b) Aos domingos e feriados, das cinco (5) os dezoito
(18) horas; ;í

*  i
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mentoB que eetlrercm de pl-ntão» obedecida a eeoola o^eanleo-
dn pela Piefeitura;

VI oRostaurantesf bcres, botequins| coaleitarlac t sorreterias • bi
lhares:

n) lios dias úteis, dae sete (7) às vinte e quatro (24) horas|
b) Aoa domlnsog e feriados, das sete (7) as i^inte • duae (22) ha.

VII -Agência de aluguel do bicicletaq e similaress
a) HoB dias úteis, das seio (6) às vinte e dt^as horas (22)í
b) Aos domingos e feriados, das sois (6) às i^nte (20) horesi

VIII— Oharutarias e bomboniêroa:

a) nos dias úteis, doa 7 (sete) òs vinte e ̂ |iaa (22) horast
b) lios domingos e feriados, das oeto (7) às ̂ oee (12) horos»

IX - BarbclroB, Cabelereiros, íiaosagletas, Manicujpeo e Engraxatasi
a) Kos dias úteis, dae oito (8) as vinte (20) horasi
b) Aos Babados e festas do feriados © enserr^ionto podsrq ser/

feito às vinte o duas (22) horas.
X - üafos e Leitarias:

a) ::os dias úteis, das cinco (5) ao vinte e ^uas (22) horas;
b) Aos donln;ros e feriados, das cinco (5) à« doze (12) horas.

XI — Distribuidores e .Vendedores do jornais, ReTÍ||ta0 e Livros<
a) ÍJos dias úteis, das cinco (5) às vinte o quatro (24) horas;
b) Aos domingos c feriados, das cinco (5) às dezoito (18) hs.

XII — Lojas de Flores o Coroasí

o) Kos dioo úteis, dns setè (7) às vinte e d^fia (22) horpq; ,,
b) Aos domingos e feriados, das sete (7) as «iç»» (12) koraa.

XIII— Carvoorias e Similares:

o) Ros dias úteis, das seis (6) à» dezoito (^8) horas;
b) Aos domingos e fericdos, das seis (6) às 4<^flo (12) horas.

~A XIV- "Dnnclngs", Cabarés e similaresi

Das vinte (20) as duas horas do dia seguintq;
XV- Coeae de LoteUao:

a) Nos dias úteis, das oito (8) às vinte (20) horao;
b) Nos domingos e fezd.cdos, das oito (0) às qnatorso (14) hs.
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V -Parmóoiaat ^ ̂
a) líoB dlaa utels, doe oito (9) òo vitit® e dxtro (22) horoa^
l>) Ao0 donina^os © fcriodos. no Tnsemo bor-Árif. Vftr?? or»



XVI -Ob postoc (le Gacollna c on emprínas fonerárlaa po4»rão f«nolo
nar on qual';ucr rtln o hora. ""

S ic -.'iS formacíinn, quania fechaSns, podorao, er ôaeo de mrgêncl.a,
atender ao ..úbUco a qualquor hora do dta e da noite,

í. 22 -uanlo Techadao, ao rarmáciap doTorão obrigatoriomonto afi
xar a porta uma placa com è indicação doe ootabolocimontoe /
análogos que estiverem de nlantão.

§ 39 -Para o^funcionamento dos cstabelecimentóp de maie de em ramo
do comércio será observado o horário determinado para a oepi
cie principnl, tendo em viata o estoque p o receita prinol -
pai do eatubelecimento.

Art. 2CW-C -As infrações resultantes do não cumprimento das dlepeei
ções doete Corítulo scroc punidas cpm multa corrospon -

dente 00 valor de 10 a 15% (des a quinze por cpnto) do ealário mí
nimo vigente na região.

CATÍTüLO III

Da Aferição de ̂ êaos e .•:edidaB

Art. 2052 -As transações comerciais em que int«|rvenhain medidas ou/
quo façam reforenciaa a resultados medidas do qual -

quer natureaa, deverão obdecer ao que dispõe a loglolação metroló-
gica Federal vigente.

Art. 2069 -As pessoas ou estabelecimentos que fpçom fcempra ou ven
da de mercadorias, sao ©brigados a siibmeter, anualmente

a exame, verificação e aferição os aparelhos ou instpuDeatos de aA
dlr por eles utilizados.

S ic -A aferição deverá ser feita nos próprios fetabelecimentes, /
depois de recolhida aos cofres mtnlcipais a respectiva taxa,

S 2C -Os aparolhoB e instrumentos utilizados pop ambülantos devo -
rão ser aferldos em local indicado pela I^^efeitura,

Art. 207^ rA aferição consiste na comparação âo| poses • medidas /
com SB padrões metrologlcos e na apo|ÍQão do carimbo 0-

ficial da rrefeitura aos que forem Julgados ilegais.
Art. 2089 -Somente serão aferidos oe pesos de m|tal, sondo rejeita

dos os de madeira, pedra, argila, ou sube^ânoia equiva
lente.
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Parágrof. Onlc. . , 5 i.nJl,\ÍÍ ./
" .^cntror.. ana,..ao,. í.„a„ ..d» quQlqii«r modo suopoltoe.

Art. P09. -) .r. .f.itc da flac.li.açna, a 'rafal^ura podaró .« ««i
quar teniTio iDnndar rrocad>r n« .

............. •••'

" •"•'■"••'•••*.• • •■• ••"'.......... S".."n —Art. 210. -Oe «.tabal.ci..nte, «..rolala ou Ind^otrlal. ..rã.
l)rlfecdo£i, ante® do h- "«rao #.t.r â afrlção „ apar.lhou ou lustru^entos'ar'líÍrr' " "

lados em onu. traoeaçí.s cem.rolal., "
2Uii oora aplicada a multa cerreapondeste ap talor do 5 a 1096

«lai à.ail.M"r ' ,a T
1 -Usar, na. transações comerciai., aparelho., In. -

tr^ento. . ut.ncíl^o. . pe.uh meaip,
..Jam hasoado. no SMtoma MÍtric, 3.0^00!;

-D.l^ar d. apreacntar anualm.nto, ?ou ,4and, „igi.
doa, para oxama, oa apar.lh», e lnatr«m,nt« d. /
«  fIII -U.ar no. e.tab.lecimanl:,, comarclai. »u iBdm. -
trlais, inatruaentoe d.fmodlr ou nosarí rlclad../
Ja aferldos ou na©. ^ f T-«-oxaao«/

CAJ^Ía^ULO IV
W-iposiçõeB Finais

Art. 2120 .0 solSrio mínimo previsto n.stp Lei i aqmel, »lg.nt. /
na data das infraç;e8. f psont. /Art. 2130 -isto Cídige doa J osturas Wunicjpaio de Oachooir. do Ha
ponlrim, entrará em rigor ....ônta dia.
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>  J-

caç.», r.T.ea4a. a. dl.ra.lçõeí e. cantrSrl., a «a «spaeial ,
L«i ne 208, d* 12-d» deaectro d» 1952, ob. InetlUBlu e cSdlR.
anterior,

Oaohéeiro de Itapemlria, 3 dt Janeiro de
^967.

■' ! '■ ' I———.
ABEL SAÍÍTANA

I  Prefeito Municipal
í
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